
município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto(o)planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR 18 de outubro de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITACAO DE DEMANDA PARA

CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Esportes
□ COHVITE aPREGAO DTP

Responsável pela Solicitação: Gilmar da Silva

Email:esporte@planalto. pr.gov. br

Justificativa da Demanda;

Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem pela necessidade

em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a qualidade das competições

esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A presença de árbitros qualificados será

indispensável para garantir a integridade das partidas e a correta aplicação das normas,

proporcionando um ambiente justo e disciplinado para os atletas. Ademais, a contratação de

empresa especializada possibilitará ao município atender a um calendário esportivo

diversificado, abrangendo diversas modalidades que demandarão conhecimentos específicos,

assegurando a realização eficiente e profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de lazer, ao mesmo

tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática esportiva, promovendo o

trabalho em equipe e o espírito de competição saudável entre os atletas. Esses eventos visam

engajar a comunidade de Planalto, incentivando a participação em campeonatos e

competições em diversas modalidades esportivas, e promover atividades que estimulem a

integração dos moradores e de visitantes que venham prestigiar nossos programas esportivos.

Objeto: Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de

Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município

de Planalto, mediante processo licitatório, com previsão para prestação de serviço parcelado.

ESTIMATIVA DE CUSTOS:

ObjetoItem Quant UN Valor
unitário

Valor total

1 Equipe de arbitragem para jogos

de futebol de salão(FUTSAL), com

2 árbitros de quadra e um

anotador, jogos com duração de 40

minutos corridos, divididos em dois

500 UN R$320,00 R$160.000,00
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tempos de 20 minutos cada. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva
modalidade.

R$325,00 R$97.500,00Equipe de arbitragem para jogos

de futebol suíço, com 2 árbitros e

um anotador, jogos com duração

de 50 minutos corridos, divididos

em dois tempos de 25 minutos

cada. Os profissionais deverão

ter curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

300 UN2

R$136.000,00Equipe de arbitragem para jogos

de futebol de campo, com 1 árbitro,

2 auxiliares e um anotador, jogos

com duração de 90 minutos

corridos, divididos em dois tempos
de 45 minutos cada. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva

modalidade.

UN R$680,003 200

R$320,00 R$64.000,00Equipe de arbitragem para jogos

de voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva

modalidade.

200 UN4

TOTAL R$457.500,00

IL

Assjnâtura Demandante

Autorizo a abertura do processo:

O N '-—

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 071/2024

1. INTRODUÇÃO:

Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade

técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme definido na Lei

14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização deste documento

para garantir os princípios da contratação pública, em especial do planejamento, da

eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

Contratação de empresa ou associação para prestação de serviço de arbitragem nos

das seguintes modalidades: Futsal, Futebol de Campo, Futebol Suíço e Voleibol,jogos

suprindo a necessidade da Secretaria Municipal de Esportes do Município de Planalto-PR
observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem pela

necessidade em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a qualidade das

competições esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A presença de
árbitros qualificados será indispensável para garantir a integridade das partidas e a

correta aplicação das normas, proporcionando um ambiente justo e disciplinado para os
atletas. Ademais, a contratação de empresa especializada possibilitará ao município

atender a um calendário esportivo diversificado, abrangendo diversas modalidades que

demandarão conhecimentos específicos, assegurando a realização eficiente e

profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de

lazer, ao mesmo tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática

esportiva, promovendo o trabalho em equipe e o espírito de competição saudável entre
os atletas. Esses eventos visam engajar a comunidade de Planalto, incentivando a

participação em campeonatos e competições em diversas modalidades esportivas, e
1
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promover atividades que estimulem a integração dos moradores e de visitantes que

venham prestigiar nossos programas esportivos.

4. ÁREA REQUISITANTE:

4.1 Secretaria Municipal de Esportes.

5. NECESSIDADE DE NEGOCIO:

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

Promoção de eventos esportivos no âmbito municipal;1

Garantir imparcialidade e profissionalismo nas competições;2

Garantir a competência técnica da equipe de arbitragem;3

Estimular a prática de atividades esportivas e campeonatos municipais;4

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

A Secretaria Municipal de Esportes realizou uma análise das quantidades e

apresentou a seguinte demanda:

6.1

UnidQuantObjetotem

UN500Equipe de arbitragem para jogos de futebol de
salão (FUTSAL), com 2 árbitros de quadra e

anotador, jogos com duração de 40
minutos corridos, divididos em dois tempos de

20 minutos cada.

01

um

UN300Equipe de arbitragem para jogos de futebol
com 2 árbitros e um anotador, jogos

02

suíço

duração de 50 minutos corridos, divididoscom

em dois tempos de 25 minutos cada.
UN200Equipe de arbitragem para jogos de futebol de

1 árbitro, 2 auxiliares e um

03

campo, com

anotador, jogos com duração de 90 minutos
corridos, divididos em dois tempos de 45
minutos cada.

UN200
Equipe de arbitragem para jogos de voleibol,

2 árbitros e um anotador, jogos com três

04

com

2
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:

7.1 As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos

princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:

7.2 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não
interfira ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo

amizade com os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

7.3 A Secretaria Municipal de Esportes irá comunicar a Contratada por meio da solicitação

formal de prestação de serviços, os dias e horários dos jogos (campeonatos) que serão
realizados em Planalto-PR, com o prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência.

7.4 A Contratada deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

● ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de

Futsal, com apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas
e/ou certificados.

● ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense

de Futebol (para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias

autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense

de Futebol (para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de

cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
● ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de

Voleibol ou CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias

autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a execução
dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa,

mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho
Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social

da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do
componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que
comprove essa condição.

ou

ou
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7.5 É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de vínculo com a

Federação respectiva modalidade (futebol de salão, suíço, campo ou voleibol) para a qual

prestará os serviços, no dia do evento.

7.6 Os serviços deverão ser prestados por profissional com notório conhecimento,

verificado por meio de atestado de capacidade técnica que comprove a experiência.

7.7 Os serviços serão executados no município de Planalto, podendo ser os campeonatos

na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

7.8 Deverá obedecer rigorosamente ao calendário, ficando sob responsabilidade da

Contratada a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para que não

comprometa as atividades.

7.9 As demais condições serão estabelecidas em edital e contrato a ser firmado com a

licitante ganhadora, com vistas a legislação vigente.

7.10 A contratada será responsável por quaisquer danos ou prejuízos, causados por ela e

seus prepostos, aos bens, instalações, equipamentos ou pessoal do CONTRATANTE
e/ou terceiros, durante o processo de execução dos serviços, respondendo a

CONTRATADA pelo pagamento de todos os custos, indenização ou despesas
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade por conta dacorrespondentes, não

fiscalização ou acompanhamento efetuado.

8. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇAO
8.1 O valor estimado para a contratação é de R$457.500,00 (Quatrocentos e cinquenta

e sete mil e quinhentos reais).

A pesquisa de preços será realizada com fornecedores, contratos de municípios e Banco
de preços, buscando formar uma cesta de preços que demonstre o real valor praticado no
mercado,

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

9.1. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas,
bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo

4
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de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendam às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica,

para coleta de contribuições;

9.2 Para a presente contratação foram analisadas contratações similares realizadas por

outros municípios buscando identificar as melhores praticas e soluções que atendessem

de forma vantajosa as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de Planalto.

Após a análise constatou-se que a modalidade adotada e que trouxe melhores resultados

e vantajosidade foi o Pregão Eletrônico.

9.3 Portanto, a presente contratação dar-se-á por meio do Pregão Eletrônico através da

plataforma eletrônica: https://www.aov.br/compras/pt-br. Tal modalidade respeita os

princípios e segue o disposto na Lei n° 14.133/2021 que recomenda a realização de

pregões preferencialmente na forma eletrônica.

10. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO E DO PREÇO

10.1 A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da

contratação de empresa para a prestação de serviço de arbitragem, conforme
características citadas no presente estudo técnico preliminar e no termo de referência.

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

11.1 Para atender à demanda, a solução será a contratação de uma empresa

especializada para prestação de serviços de arbitragem, abrangendo a quantidade de
jogos e diárias especificadas no item 6 deste Estudo Técnico, em estrita observância a

legislação aplicável.

11.2 Com 0 objetivo de assegurar a competitividade dos preços, foram realizadas
fontes oficiais, incluindo portais de preços públicos, complementadas porpesquisas em

orçamentos fornecidos por empresas especializadas no ramo.

Dada a natureza dos serviços a serem contratados e em conformidade com a legislação

vigente, verifica-se que a modalidade licitatória mais adequada será o pregão, conforme
previsto na Lei n° 14.133/2023 e demais normativas pertinentes. Essa escolha
fundamenta na simplificação do procedimento licitatório e na agilidade para entrega dos

serviços, garantindo uma aquisição eficiente e em conformidade com os requisitos

se

5
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estabelecidos.

menor preço, conforme preconizado pela11.3 O critério de julgamento adotado será

legislação e alinhado com práticas previamente adotadas pela Secretaria de Esportes em

contratações semelhantes. A análise de processos similares realizados por outros órgãos

públicos, junto com a pesquisa em fontes especializadas, assegura a competitividade nos
preços.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

_ 12.1 A contratação objetiva o fornecimento de serviços de arbitragem especializados e
capacitados para as competições organizadas no município, assegurando a aplicação
consistente e justa das regras, de forma imparcial, reduzindo assim riscos de conflitos de

interesse e casos que possam comprometer o pleno desenvolvimento das modalidades.

13 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
13.1 A presente aquisição será dividida em itens

agrupamento. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não
haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos

14.133/2021.

havendo a necessidade denao

termos do art. 47, inciso II, da Lei

14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

14.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no
âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a
gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIll da Lei N® 14.113/2021

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

15.1 Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe

contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

16. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:

16.1 A Lei n° 14.133, de T de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso Vll estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com
6
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base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será

feita a partir de agosto de 2024.

17. IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

17.1 Não haverá impactos ambientais para o objeto que se pretende adquirir. Todos os

resíduos gerados serão descartados e reutilizados de forma adequada pelo fornecedor

responsável.

18. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (CONCLUSÃO):

18.1 Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de
fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices

ao prosseguimento da presente contratação.

Planalto - PR, 19 de novembro de 2024.

;}
/Wy

GltíVIAR^A^lLVA
Secretário Municipalide Esportes
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Esportes.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal,

Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria

Municipal de Esportes deste Município de Planalto, mediante processo licitatório,
prestação de serviço parcelado, durante a vigência docom previsão para

contrato, conforme necessidade desta Secretaria, observadas as características e

demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Gilmar da Silva.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISlÇAO

4.1 Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem

pela necessidade em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a
qualidade das competições esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A
presença de árbitros qualificados será indispensável para garantir a integridade das
partidas e a correta aplicação das normas, proporcionando um ambiente justo e
disciplinado para os atletas. Ademais, a contratação de empresa especializada

calendário esportivo diversificado,

demandarão conhecimentos específicos.
possibilitará ao município atender a

abrangendo diversas modalidades que

assegurando a realização eficiente e profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de lazer,
ao mesmo tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática esportiva,

promovendo o trabalho em equipe e o espírito de competição saudável entre os
atletas. Esses eventos visam engajar a comunidade de Planalto, incentivando a

um

participação em campeonatos e competições em diversas modalidades esportivas, e

Í/Í/Í019
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promover atividades que estimulem a integração dos moradores e de visitantes que

venham prestigiar nossos programas esportivos.

4.2 - Da modalidade: Para a presente contratação foram analisadas contratações

similares realizadas por outros municípios buscando identificar as melhores práticas

e soluções que atendessem de forma vantajosa as necessidades da Secretaria

Municipal de Esportes de Planalto. Após a análise constatou-se que a modalidade

adotada e que trouxe melhores resultados e vantajosidade foi o Pregão Eletrônico.

Portanto, a presente contratação dar-se-á por meio do Pregão Eletrônico através da

plataforma eletrônica: https://vww.gov.br/compras/pt-br. Tal modalidade respeita os
princípios e segue o disposto na Lei n° 14.133/2021 que recomenda a realização de

pregões preferencialmente na forma eletrônica.

4.3 - Da pesquisa de preços: A pesquisa de preços foi realizada com diversas
do Estado do Paraná, ocorreu também a cotação no Banco de Preços eempresas

de contratos de municípios que realizaram contratações semelhantes. A pesquisa
este Termo de Referência juntamente com a tabela comparativasegue em anexo a

de valor.

Do valor: O valor máximo para o item foi definido através do preço médio4.4 -

obtido entre orçamentos e pesquisas de preços solicitados pela Administração a

empresas distintas e, que seguem em anexo ao Termo de Referência.
4.4.1 Responsável pela cotação de preços: Gilmar da Silva,

quantidades: As quantidades foram definidas com base na demanda

apresentada pela Secretaria Municipal de Esportes, tendo em vista as programações

4.5 Das

e campeonatos realizados durante o ano.

4.6 Das cotas exclusivas e ampla concorrência; Para os itens 01,02 e 03 -

Considerando que o objeto da licitação trata da contratação de serviços, verifica-se a
inviabilidade de divisão em cotas exclusivas para Microempresas (ME) e Empresas

de Pequeno Porte (EPP), uma vez que a natureza do serviço a ser prestado exige
execução contínua e integrada. A fragmentação poderia comprometer a qualidade, a
eficiência operacional e a coordenação das atividades, além de gerar dificuldades
administrativas e fiscais na gestão do contrato. Assim, com base no disposto na Lei

Complementar n° 123/2006 e na Lei n° 14.133/2021, conclui-se que a divisão do
objeto em cotas exclusivas não é viável para este caso específico

2
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 Para atender à demanda, a solução será a contratação de uma empresa

especializada para prestação de serviços de arbitragem, abrangendo a quantidade

de jogos e diárias especificadas do item 6 deste Estudo Técnico, em estrita

observância a legislação aplicável.

5.2 Com o objetivo de assegurar a competitividade dos preços, foram realizadas

pesquisas em fontes oficiais, incluindo portais de preços públicos, complementadas

por orçamentos fornecidos por empresas especializadas no ramo.

5.3 Dada a natureza dos serviços a serem contratados e em conformidade com a

legislação vigente, verifica-se que a modalidade licitatória mais adequada será o

pregão, conforme previsto na Lei n° 14.133/2023 e demais normativas pertinentes.
Essa escolha se fundamenta na simplificação do procedimento licitatório

agilidade para entrega dos serviços, garantindo uma aquisição eficiente e
conformidade com os requisitos estabelecidos.

5.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme preconizado pela

legislação e alinhado com práticas previamente adotadas pela Secretaria de
Esportes em contratações semelhantes. A análise de processos similares realizados
por outros órgãos públicos, junto com a pesquisa em fontes especializadas,
assegura a competitividade nos preços.

e na

em

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA
Valor totalValor

unitário

UNQuantObjetoItem

UN R$315,77 R$157.885.00500Equipe de arbitragem para
futebol de

01

de)ogos

salão(FUTSAL), com 2 árbitros

de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40
minutos corridos, divididos em

dois tempos de 20 minutos
cada.

deverão

formação na

Paranaense da respectiva

modalidade.

Os profissionais
ter curso de

Federação

3
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UN R$327,26 R$98.178,00300Equipe de arbitragem para

jogos de futebol suíço, com 2
árbitros e um anotador, jogos

com duração de 50 minutos

corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

Os profissionais deverão ter

curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

02

UN R$677,00 R$135.400,00200Equipe de arbitragem para

ogos de futebol de campo,
com 1 árbitro, 2 auxiliares e um

anotador, jogos com duração
de 90 minutos corridos,

divididos em dois tempos de 45

minutos

profissionais deverão ter
curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

03

Oscada.

R$391.463,00TOTAL

LOTE 02 - EXCLUSIVO ME/EPP
Valor totalValor

unitário

UNQuantObjetoItem

UN R$319,66 R$63.932,00200Equipe de arbitragem para

jogos de voleibol, com 2
árbitros e um anotador, jogos

com três sets. Os

profissionais deverão
curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

04

ter

R$63.932,00TOTAL

O valor estimado da contratação é de R$ 455.395,00 (Quatrocentos e cinquenta

e cinco mil e trezentos e noventa e cinco reais).

7. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4
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7.1 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no

mínimo 40 (quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a

proximidade não interfira ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em

conta o contato próximo ou amizade com os jogadores ou times que estarão

disputando os jogos.

7.2 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no

mínimo;

ITEM 01 - 08 árbitros; mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de

Futsal, com apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas

e/ou certificados.

ITEM 02 - 05 árbitros; mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de

Futebol (para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias

autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 03 - 06 árbitros; mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de

Futebol (para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias
autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros; mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de

Voleibol ou CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias

autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a

execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a
mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira deempresa

trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do

Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No

do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação decaso

documento que comprove essa condição.

7.3 É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de vinculo com a

Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo ou
voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.

7.4 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser
definida.

5

bí/1-014



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

7.4.1 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo

15 (quinze) dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o

calendário de jogos.

7.5 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições,

ficando sob responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso

fortuito ou imprevisto, para que não comprometa as atividades.

7.6 As demais condições serão estabelecidas em edital e contrato a ser firmado com

a licitante ganhadora, com vistas a legislação vigente.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias

contados da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

8.1.1 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS,

TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade

para o pagamento.

8.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital,

oriundos de Recursos Livres do Municipio de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

sao

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.206901790

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.207601850

9.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

9.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto
Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

9.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

6
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Responsável pela SecrCTariasMunicipal de Esportes

LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

LIF “F ÃÃFÃ
T"ITÉM CLA WS CAFU ALTO

PARANÁ
FOZ PORECATUANAHY BANCO VALOR

UNIT

TOTAL

ESPORTE SERVIÇOS DE

=UTSAL

D2 árbitros e

D1 anotador

500 380,00 480,00 252,00 420,00 360,00 250,00 331,00 337,40 400,00 300,00 315,77 157.885,00

=UTEBOL

suíço 02
árbitros e 01

anotador

300 380,00 500,00 255,00 450,00 380,00 225,00 318,60 350,00 280,00 327,26 98.178,00

=UTEBOL DE

CAMPO 01

árbitro + 02

auxiliares + 01

anotador

200 750,00 1000,00 560,00 800,00 730,00 333,00 625,00 720,000 677,00 135.400,00

VOLEIBOL 02

árbitros e 01

anotador

200 380,00 600,00 260,00 350,00 350,00 298,00 400,00 280,00 319,66 63.932,00

OBS: O valor unitário foi definido pelo cálculo da média da soma dos valores destacados em amarelo.

FONTES DE PESQUISA:

CLA Esporte e Aventura Ltda - Francisco Beltrão -PR

LIF Eventos e Esportes Ltda ME - Itaipulândia - PRc'.-

<r
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A.A.F.A Associação dos Árbitros do Futebol Amador - Santa Izabel do Oeste - PR

Santana & Escher Ltda - Toledo - PR

Cafu & Jo Esportes Ltda - Quedas do Iguaçu - PR

Banco de Preços

Ata de Registro de Preços N° 065/2024 - Alto Paraná - PR

Contrato N° 100/2024 - Anahy - PR

Contrato N° 099/2024 - Porecatu - PR

Ata de Registro de Preços 279/2024 - Foz c|o Iguaçu -PR

Responsável pela cotação:

\

cr.

c.'
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CERTIFICACK)

SUALOGO

Relatório de Cotação: ARBITRAGEM

Pesquisa realizada entre 21/11/2024 08:59:03 e 21/11/2024 09:08:13

Reíatòrio gerado no dia 21.'J1/I;024 09:09:17 (IP: 167.2S0.44.146)

Em coiifomiidade com a Instrução Normativa N® 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele detemiinado Item.

Confome Instrução Sonnotiva 6S áe 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), noArdgoS", 74 pesquisa depreçreserá materialaadaemdocumento gue conterá: INC V-Método matemático aplicada para a

definição do valor csíímaiJo-"

Item 1; Equipe de arbitragem para jogos de futebol de salão (FUTSAL)

TOTALPREÇO EST.

CALCULADO

% VALOR

GLOBAL

PERCENTUALQUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

R$ 300,00 (un)

PREÇOS/

PROPOSTAS

R$ 150.000,00R$ 300,00 34,6%5001 /1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

10/07/2024 RS 300,00306331Prefeitura Municipal de Marema1

RS 300,00Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: R$ 300,00Mediana dos Preços Obtidos; RS 300,00

Item 2: Equipe de arbitragem para jogos de futebol suíço

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

PREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 84.000,00RS 280,00 19,4%RS 280,00 (un)3001/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

78509072000156- 04/06/2024 RS 280,00

1-000065/2024

MUNICÍPIO DE MAREMA1

RS 280,00Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: RS 280,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 280,00

Item 3: Equipe de arbitragem para jogos de futebol de campo

% VALOR

GLOBAL

TOTALPERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 720,00

PREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 144,000,0033,2%RS 720,00 (un)2001 /1

Data

Licitação

Preço

Público
Órgão Público Identificação Preço

Relaiótio gerado no dia 20/11/2024 09:09:17 (IP: 167.250.44.14$)
Código Validação: Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgTKigS7uOvqMOhlB%2(3ypO|oq HUenPim6WA%3d%3d
luip://www.bancodeotecos.com.bt/CertificadoAuienticidade'^ol<en=Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgTKigS7uDvqMOhfB%252f3ypOjoqHU8nPtm6WA%253d%253d 1/6
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76205814000124- 24/06/2024 RS 720,00

1-000180/2024

município de marechal cândido RONDON1

RS 720,00Valor Unicárío

Média dos Preços Obiidos: R$ 720,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 720,00

liem 4: Equipe de arbitragem para jogos de voleibol

% VALOR

GLOBAL

TOTALPREÇO EST.

CALCULADO

PREÇO

ESTIMADO

PERCENTU/\LQUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 56.000,00RS 280,00 12,9%RS 280,00 (un)200I /1

Data

Licitação

Preço

Público
Ideniincaçào PreçoÓrgão Público

87738530000110- 22/07/2024 RS 280,00

1-001207/2024

município DF. SOLEDADE1

R$ 280,00Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: R$ 280,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 280,00

R$ 434.000,00Valor Global:

1.00

Valor do item em relação ao total Quantidade de preços por Item

# 1) Equipe de ...

# 2) Equipe de ...

# 3) Equipe de ...

# 4) Equipe de ...

0.75

r 34.6i^l 0.50

33.2^
0.25

0.00
Item 4Item 2 Item 3Item 1

Detalhamento dos Itens

Item 1: Equipede arbitragem para jogosde futebol de salão (FUTSAL)

Media dos Preços Obtidos: RS 300,00Preço Estimado Calculado: RS 300,00Percentual: -Preço Estimado: RS 300,00 (un)

ObservaçãoDescrição

Com 2 árbitros de quadra e um anotador, jogos com duração de 40 minutos corridos, divididos em dois tempos de 20 minutos cada.

Quantidade

500 Unidades

RS 300,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

Inc. HArl. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

Relatóíio gerado no dia 21/11/2024 09:09:17 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: Bj6XM75CniQcJDIOtnC6cgTKigS7uDvqMOhtB'«i2f3ypO|oqHU8nPlm6WA%3d%3d
hll|)://www.bancodeprecos.com.bt/CeniticadoAuler»licklade?loken=Bi6XM75CmQcJDIOinC6cgTKigS7uDvqMOhlB%252f3yoOjooHU8nPtm6WA%253d'tfc253d 2/6
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órgão:

Objeto:

10/07/2024 16:38Data:Prefeitura Municipal dc Mareina

Registro de Preço para futuras e eventuais contratações de serviços de arbitragem para

eventos esportivos a serem promovidos pelo Município de Marema.

SERVIÇO ESPECIALIZADO ARBITRAGEM DE FÜTEBOL DE SALÃO/-

FUTSAL ● com 02 (dois) Árbitros e 01 (um) Mesário, sendo que os mesmos deverão

ter Curso da Federação Catarinense de Futebol dc Salão atualizado. Dois tempos de

20 min. A equipe de arbitragem deverá s - SERVIÇO ESPECIALIZADO

ARBITRAGEM DE FUTEBOL DE SALÃO/- FUTSAL - com 02 (dois) Árbitros e 01

(um) Mesário, sendo que os mesmos deverão ter Curso da Federação Catarinense de

Futebol de Salão atualizado. Dois tempos de 20 min. A equipe de arbitragem deverá se

descolar por conta própria até os locais de competição, com jogos durante a semana,
finais dc semana e feriados.

Modaiidade: Pregão

SRP: SIM

Descrição: Identificação: 306331

1/1Lote/Item:

Link AtaAta:

www.portaldecompraspublicas.com.brFonte:

Quantidade:

Unidade:

100

JG

UF: SC

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 300,00LIGAXANXERENSE DE FUTEBOL DE SALAO10.635.838/0001-05

-VENCEDOR*

Descrição: Descrição nào informada

Item 2; Equipe de arbitragem para jogos de futebol suíço

Média dos Preços Obtidos: RS 280,00Preço Estimado Calculado: RS 280,00Peneiilual: -Preço Estimado: RS 280,00 (un)

Observação
Descrição

com 2 árbitros e um anotador, jogos com duração de 50 minutos corridos, divididos em dois tempos de 25 minutos cada.

Quantidade

30Ü Unidades

RS 280,00
Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

Inc. II An. S°do m6S de 07 de Julho de 2021 (Lein‘ ld.133)

MUNICÍPIO DE MAREMA

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE

SERVIÇO DE ARBITRAGEM DURANTE EVENTOS ESPORTIVOS A SEREM
PROMOVIDOS PELO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE

DO MUNICÍPIO DE MAREMA.

SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ARBITRAGEM DE FUTEBOL 7/SUIÇO - com

02 (dois) Árbitros e 01 (um) Mesário, sendo que os mesmos deverão ter Curso da
Federação Catarinense de Futebol de Suíço atualizado. Dois tempos de 25 min. A

equipe de arbitragem deverá se desco - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM
ARBITRAGEM DE FUTEBOL 7/SUlÇO ● com 02 (dois) Árbitros e 01 (um) Mesário,

sendo que os mesmos deverão ter Curso da Federação Catarinense de Futebol de Suíço
atualÍ7.ado, Dois tempos de 25 min. A equipe de arbitragem deverá se descolar por conta

própria até os locais de competição, com jogos durante a semana, finais dc semana e
feriados.

Data: 04/06/2024 00:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico
Órgão:

Objeto:
SIMSRP:

78509072000156-1-000065/2024Identificação:

Lole/Item: 1/2

Descrição: N/AAta:

26/07/2024 üü;00

https;//www.gov.br/pncp/pi-hr

Homologação:

Fonte:

Quantidade: 120

Unidade: Jogo

UF: SC

Valor da Proposta Final
Razão Social do FornecedorCNPJ

R$ 280,00
t.IGA XANXERENSE DE FUTEBOL DF, SALAO10.635.838/0001-05

-VENCEDOR-

Descrição: Descrição não informada

IQ0!
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Item 3: Equipe de arbitragem para jogos de futebol de campo

Média dos Preços Obtidos: RS 72Ü.ÜÜPi-cço Estimado Calculado: RS 720,00Percentual: -Preço Hsliniado: RS 720,00 (un)

ObservaçãoQuantidade Descrição

com 1 árbitro, 2 auxiliares e um anotador, jogos com duração de 90 minutos corridos, divididos em dois tempos de 45 minutos cada.200 Unidades

RS 720,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

Inc. II An. 5* da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Contratação de serviços de arbitragem para a fase municipal dos JETS (Jogos Escolares

do Paraná) - Bom de bola - Fase Municipal de Futebol.

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO

CATEGORIA ADULTO CONTENDO 1 ÁRBITRO, 2 ASSISTENTES E 1

MESÁRIO. - EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO

CATEGORIA ADULTO CONTENDO 1 ÁRBITRO, 2 ASSISTENTES E 1 MESÁRIO.

24/06/2024 09:31Data:
Órgão:

Objeto: Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

76205814000124-1-000180/2024Identificação:

Lote/l tem:

Descrição:

1/1

N/AAta:

21/06/2024 00:00

htlps://ww\v.gov.br/pncp/pi-br

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

4

SERVIÇOS (SERV)

UF: PR

Valor da Proposta FinalRaxão Social do FornecedorCNPJ

R$ 720,00ASSOCIACAO DOS ÁRBITROS RONDONENSES ● AAR03.522.671/0001-00

●VENCEDOR*

Descrição; Descrição não informada

Item 4: Equipe de arbitragem para jogos de voleibol

Média dos Preços Obtidos: R$ 280,00Preço Estimado Calculado: RS 280,00Percentual: -Preço Estimado: RS 280,00 (un)

Observação
Descrição

com 2 árbitros e um anotador, jogos com três sets.

Quantidade

200 Unidades

RS 280,00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço
Inc. II An. 5” do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133)

MUNICÍPIO DE SOLEDADE

EVENTUAL E FUTURA CONTRATACAO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
CAMPEONATOS MUNICIPAIS TUDO CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

Serviços de arbitragem para campeonato feminino de voleibol categoria livre com

equipe de arbitragem mínima por jogo definida em 02 profissionais de arbitragem
habilitados e 01 profissional de mesario habilitado ambos por jogo a ser realizado. -
Serviços de arbitragem para campeonato feminino de voleibol categoria livre com equipe

de arbitragem minima por jogo definida em 02 profissionais de arbitragem habilitados e
01 profissional de mesario habilitado ambos por jogo a ser realizado.

22/07/2024 00:00Data:
Órgão:

Pregão - EletrônicoModalidade:
Objeto:

SIMSRP:

87738530000110-1-001207/2024Identificação:

Lote/ltem:

Descrição:

1/4

N/AAta:

05/09/2024 00:00

https://vA\'w.gov.br/pncp/pt-br

Homologação:

Fonte:

Quantidade: 15

Unidade: Unidade

UF: RS

Valor da Proposta Final
Razão Social do FornecedorCNPJ

R$ 280,00
TIAGO CAMPANHA DE ASSUNCAO23.640.007/0001-73

●VENCEDOR*

Descrição: DesCTição não informada

'0

●● Relatório oerado no dia 21/11/2024 09:09:17 (IP' 167.250.44,146)
mm*
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Relatório gerado no dia 21/11/2024 09:09:17 (IP: 167.250.44.146)
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos. Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínioamplo, o sistema nao c consideradouma fonte e, sínt, unt meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil c
efica/.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 21/11/2024 09:04:18

Acessar a fonte aqui
1 - Portal de Compras Publicas

www.portaldecompraspublicas.com.br

Data: 21/11/2024 09:05:26

Acessar a fonte aqm
2 - Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Relatório gerado no dia 21/11/2024 09:09:17 <IP: 167,250.44.146)

http://www.bancodeprecos.corn. WcJSrcad^™n^cid^“S&75TOmSSTK?gS7u DvqM0hlB%252f3yp^
6/6

Üi/Í^024



Licitajã^^lanalto^^Feman^

TANIA CORDEIRO <taniacordeiro.koki@gmail.com>

quinta-feira, 31 de outubro de 2024 09:52

licitacao@planalto.pr.gov.br

Orçamento - Serviço de Arbitragem

ORÇAMENTO - PMP.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia,

segue orçamento.

At.te

1

Ü V 0 0 2 5



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PUNALTO - PARANA

município de

PLANALTd

PROPOSTA DE PREÇOS

TELEFONE: (46^ 9 9971-0946EMPRESA: CAFU & JO ESPORTES LTDA

ENDEREÇO: RUA ÉBANO. 556. SÃO CRISTÓVÃO
CNPJ: 44.185.530/0001-27

E-maií: dasi{vaiosiane686@Qmail.com

ESTADO: PARANÁCIDADE: QUEDAS DO IGUAÇU

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem para realização

de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo segue:

LOTE: 1

Preço máximo
total

UnídQuant Preço
máximo

unitário

ObjetoItem

RS 126.000,00RS 252,00500 UNEquipe de arbitragem para jogos de
futebol de salão (FUTSAL), com 2

árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos
corridos, divididos em dois tempos de
20 minutos cada.

1

RS 255.00 RS 76.500,00Equipe de arbitragem para jogos de
futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos asm duração de 50
minutos com'dos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

300 UN2

Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,
divididos em dois tempos de 45
minutos cada.

UN R$560,00 R$ 112.000,002003

RS 260,00 RS 52.000.00Equipe de arbitragem para jogos de
voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets.

UN2004

R$ 366.500,00TOTAL

^.185.530/0001-27^
JOSIANEARNAU DA SILVA

08143361918

RUA ÉBANO, 556 -SAO CRISTÓVAO
’ '!546CMX)0 - QUEDAS DO IGUAÇU -

Digitalizado com CamScanrter

00^025



m

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PUANAITQ

VALOR TOTAL: R$ 366.500,00

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta: 30 (trinta) dias

Data: 31 de outubro de 2024.

/0/OAr>./^v^-6

ASSINATURA COM CARIMBO

7T●44.185.530/0001-27
JOSIANEARNAU DA SILVA

08143361918

RUA ÉBANO. 556 - SAO CRISTÓVAO
\mm) - QUEDAS DO IGUAÇU -

Oigllalizado com CamScanner

00(^027



Lidtajã^^lanalt^^eman^

De: WS SERVIÇOS <WSARBITRAGEM@hotmail.com>

sexta-feira, 25 de outubro de 2024 09:27

Licitação Planalto - Fernanda

RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO
proposta de preços.planalto.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

SEGUE SOLICITADO, ME ENVIA O EDITAL QUANDO SAIR

ATT

WILLIAM

De: Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Enviado: sexta-feira, 25 de outubro de 2024 07:38

Para: wsarbitragem@hotmaiLcom <wsarbitragem@hotmail.com>
^ssunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Bom dia, segue em anexo a solicitação de orçamento.

Desde já agradeço!

Atenciosamente,
Fernanda

Setor de Licitações de Planalto/PR.

1
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ws SERVIÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: SANTANA & ESCHER LTDA TELEFONE: (45) 45 998081941

ENDEREÇO: RUA VEREADOR FRANCISCO GALDINO DE LIMA, 567, VILA PIONEIRO , TOLEDO -

PR

CNPJ: 30985425000168

E-mail: WSARBITRAGEM@HOTMAIL.COM

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem para realização

de jogos nas seguintes modalidades: Futsai, Futeboi Suíço, Futebol de Campo e Voleibol

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo segue:

a serem

LOTE: 1

Item- Ouant Ünid . Preço
máximo

unitário

Preço máximo
total

1 Equipe de arbitragem para jogos de
futebol de salão (FUTSAL), com 2
árbitros de quadra e um anotador,

[ogos com duração de 40 minutos

corridos, divididos em dois tempos de
20 minutos cada.

500 UN 480,00 240.000,00

2 Equipe de arbitragem para jogos de
futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com duração de 50

minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

300 UN 500,00 150.000,00

Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com
duração de 90 minutos corridos,

divididos em dois tempos de 45
minutos cada.

200 UN 1000,00 200.000,00

4 Equipe de arbitragem para jogos de
voleibol

anotador, jogos com três sets.

200 UN 600,00 120.000,00
com 2 árbitros e um

TOTAL 710.000,00

SANTANA & ESCHER LTDA

RUA VEREADOR FRANCISCO GALDINO DE LIMA, 567 - VILA PIONEIRO - CEP: 85910-110

TOLEDO - PARANÁ - FONE : 45 998081941

E-MAIL; WSARBITRAGEM(q)H0TMAIL.C0M

CNPJ 30.985.425/0001-68



VALOR TOTAL: R$ 710.000,00

Prazo de Entrega: CONFORME SOLICITACAO

Validade da Proposta: 90 DIAS

Data; 25 de OUTUBRO de 2024.

\

\

		

I

\

7ANAWiL

r30.985.425/0001 -68"1RG: é002276-3
CPF: 014537689-39

ADMINISTRADOR
SANTANA &ESCHERLTOA

lUAVftUOOA^MMOSSdttlMlOtlf .

SANTANA fi ESCHER LTDA

RUA VEREADOR FRANCISCO GALDINO DE LIMA, 567 - VILA PIONEIRO - CEP: 85910-110

TOLEDO - PARANÁ - FONE ; 45 998081941

E-MAIL: WSARBITRAGEM@HOTMAIL.COM

CNPJ 30.985.425/0001-68

í' *■-n O (1
0 b í U ü u



Licitação Planalto - Fernanda

LIF EVENTOS E ESPORTES <lifeventos2@gmail.com>

segunda-feira, 4 de novembro de 2024 17:24

licitacao@planalto.pr.gov.br

ORÇAMENTO PLANALTO.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Anexos:

ÜÍ/Ü031
1



LIF EVENTOS E ESPORTES LTDA- ME

RUA PROJETADA A, N° 2504
ITAIPULÁNDIA - PR CEP 85.880-00

CNPJ 21.970.214/0001-60

^ 	

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem para realização

de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo segue:

LOTE: 1

Preço Preço máximo
rriáximo ottal -

unitário

Quant UnidObjetoItem.

■£ !í.i*v.

420,00 210.000,00Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de salão (FUTSAL), com 2

árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos

corridos, divididos em dois tempos de
20 minutos cada.

500 UN1

135.000.00450,00UNEquipe de arbitragem para jogos de

futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com duração de 50
minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

3002

160.000,00800,00Equipe de arbitragem para jogos de
futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,
divididos em dois tempos de 45

minutos cada.

200 UN3

70.000,00350,00Equipe de arbitragem para jogos de
voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets.

200 UN4

575.000,00 R$TOTAL

VALOR TOTAL: R$ 575.000,00 (Quinhentos e Setenta e Cinco Mil reais)

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta: 90 dias

Data: 01 de NOVEMBRO de 2024.
LUCIANO Digitally signed by LUCIANO

DASILVA:00902230980

DN:c=BR,o-ICP-8rasil,

ou=AC SOLUn Muliipla v5.
OU~199433620001IS.

ou=Presencial, ou=Certificado

PFAI.cn.LUClANOOA

SILVA00902230980

Oate; 2024.11.04 17:00:20

.03'00'

DA

SILVA:0090

2230980

LUCIANO DA SILVA - REPRESENTANTE LEGAL

i/GÍ^032



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

A.A.F.A - ASSOCIAÇÃO DOS ÁRBITROS DO FUTEBOL AMADOR

CNPJ: 35.262.952/0001-68

ENDEREÇO - RUA TARUMÃ - BAIRRO JARDIM PINHEIRO N" 85
SANTA IZABEL DO OESTE- PR - CEP 85.650-000 FONE - (46) 999370765

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem para

realização de jogos nas seguintes modaiidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleiboi, a

serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo

segue:

LOTE: 1

Preço máximo
total

Preço
máximo

unitário

Quant UnidObjetoItem

180.000,00360,00UNEquipe de arbitragem para jogos de
futebol de salão (FUTSAL), com 2

árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos
corridos, divididos em dois tempos de
20 minutos cada.

5001

114.000,00380,00UNEquipe de arbitragem para jogos de
futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com duração de 50
minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

3002

146.000,00730,00UNEquipe de arbitragem para jogos de
futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,
divididos em dois tempos de 45
minutos cada.

2003

70.000,00350,00UNEquipe de arbitragem para jogos de
voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets.

2004

510.000,00 R$TOTAL

1/00033



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

VALOR TOTAL: R$

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:

Data: 01 de NOVEMBRO de 2024.

Documento assinado digitalmente

ROBSON BABtNSKJ

Data: 04/11/202416;42;S1-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

ASSINATURA COM CARIMBO

iyí/0034



UcitajãoJPIanalto^^^^eman^

Luiz Carlos Armachuski <armachuski1969@gmail.com>
sexta-feira, 25 de outubro de 2024 18:10

Licitação Planalto - Fernanda

Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO PR
22-Planalto 2025.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Boa tarde

Orçamento no anexo.

Em qui., 24 de out. de 2024 às 16:56, Licitação Planalto - Fernanda <lícitacao@Dlanalto.Dr.gov.br> escreveu:

Boa tarde, segue em anexo a solicitação de orçamento.

Desde já agradeço!

Atenciosamente

Fernanda

Setor de Licitações de Planalto-PR

Att,

Luiz Carlos Armachuski

^6-99976-0155

1



SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

Empresa: CLA ESPORTE E AVENTURA LTDA
CNPJ: 40997796000113

Endereço: RUA JOSE BONIFÁCIO, 424 Bairro: SÃO MIGUEL
Cidade: FRANCISCO BELTRÃO Fone: 46 99976- 0155

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica visando a prestação de serviço de arbitragem para realização de
jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados
pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto. Conforme abaixo segue:

LOTE: 1

Quant Preço máximo
total

Unid Preço
máximo

unitário

Item Objeto

R$ 380,00 R$ 190.000,00UNEquipe de arbitragem para jogos de

futebol de salão (FUTSAL), com 2

árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos

corridos, divididos em dois tempos de
20 minutos cada.

5001

R$ 114.000,00R$ 38000Equipe de arbitragem para jogos de

futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com duração de 50
minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada.

300 UN2

R$ 150.000,00R$ 750,00Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,

divididos em dois tempos de 45
minutos cada.

200 UN3

,R$ 76.000,00R$ 380,00UNEquipe de arbitragem para jogos de
voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets.

2004

R$ 530.000,00TOTAL

Validade 21/12/2024.

Francisco Beltrão/PR 25 de outubro de 2024.

Cleusa Bazzi Armachuski

Ü ú t' 0 3 6



PREFEITURA DO MUNICIPJO DE PORECATU

Estado do Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 99/2024

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE PORECATU - PR A UNIDADE GESTORA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FÍSICA E DESPORTO E A EMPRESA
EDSON LUIZ MORENO.

O MUNICÍPIO DE PORECATU, com sede à Barão do Rio Branco, n® 344, Centro, em Porecatu/PR,

ordenador de Despesas: Fabio Luiz Andrade, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente e
domiciliado na cidade de Porecaíu, estado do Paraná, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO, inscrito no CNPJ n, 80.542.764/0001-48:
Ordenador de Despesas: ALEXANDRE FRASSATO PEREIRA, Secretário Municipal de Educação
em exercício, brasileiro (a), pedagogo (a), residente e domiciliado, na cidade de Porecatu. estado do
Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e DE OUTRO LADO o(a) EDSON LUIZ
MORENO, inscríto(a) no CNPJ/MF sob o n® 23.757.687/0001-00. sediado(a) na RUA JOSE DEAN
N^IIO, JD TROPICAL- LONDRINA /PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato
represeníado(a) por EDSON LUIZ MORENO conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo
Administrativo n® 47/2024, e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1® de abril de
2021. e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n® 24/2024 mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSUU PRIMEIRA - DO PREPOSTO INDICADO PELA CONTRATADA

1.1. Nos termos constantes no Anexo VI do edital, Termo de Nomeação de Preposto, a
CONTRATADA nomeia e constitui o(a) senhor(a) EDSON LUIZ MORENO, devidamente
qualificado(a) no respectivo Termo, com endereço eletrônico edsonluizmoreno@gmail.com, como o
preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas na presente contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO Cart. 92, i7íí)

2.1. Contratação de empresa para sci^^iço do aibilragcm para organização c condução dc

cvenlüs e esportivos no município dc Porecatu.

nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

2,2. Quantidade e especificação do objeto da contratação:

Qlde I Valor un.item Descrição Und Valor total rH
cn

ac
■ttj

Rua Barão do Rio Branco, n” 344 - S (43) 3623-2232 ● CEP 86,160-000 - Porecatu/PR

Pâgirta 1 ce 14

Uur03?



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

Prestação de sci-viço de j
arbitragem para jogos, SERVIÇO
sendü 01 árbitro e 01 40 RS350,00 ‘ R$14 000,00

01

anotador / mesário para
troneio de futebol suíço.

Prestação de serviço de

arbitragem para jogos,

sendo 02 árbitros e 01

anotador / mcscirio para

campeonato de fulsal.

Prestação de serviço de

ai-bitragem para jogos,

sendo 02 árbitros e 0i

anotador / mesário para

torneio de voleibol.

SERVIÇO i 4002 R$16.000,00R$400,00

03 SERVIÇO 20 R$8.000,00R$400.00

Prestação de serviço de

arbitragem para jogos,

sendo 02 árbitros c 01

anotador / mesário para

os jogos de handebol.

Prestação dc serviço de

arbitragem para jogos,

sendo 02 árbitros e 01

anotador / mesário para

torneio de basquetebol.

SERVIÇO 1504 R$450,00 RS6.750,00

05 SERVIÇO 20 R$500,00 ? R$10.000,00

t-

R$54.750,00TOTALt

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
2.3.1. 0 Termo de Referência;

2.3.2. 0 Edital da Licitação;

2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2.3.5. 0 Piano Básico de Fiscalização.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO OBJETO (artigos 105,106 e 107)

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data da sua puolicaçâo de
seu extrato publicado no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei n” 14.133. de
2021.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,

3.3. O presente Contraio será regido pela Lei Federal n*^ 14.133. de r de abril de 2021, e, os casos

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, e

demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e, subsitíiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 ~ Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser observado no sitio eletrônico ito órgão as

normas regentes das contratações formalizadas pela Nova Lei de Licitações - Lei 14,133:21.

CLÁUSULA QUARTA- DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATÜaTs (art.92Jv,
VIleXVIin

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4.2. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea T do inciso XXÜI do art.6“ da NLL, se

dará nos termos do Piano Básico de Fiscalização, conforme devidamente publicado no sítio

eletrônico do município, no link: httDs://www.costaríca,ms.Qov.br/portal/díario-oficial.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art, 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de RS 54.750.00{cinquenta e quatro mil, setecentos e cinquenta

reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO^PÁGAMÉN^O faT927v e Vij

6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante
crédito em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) ao mês subsequente a emissão da nota fiscal

cC
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PREFHITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

desde que a nota fiscal tenha sido emitida até o dia 30 (trinta) do mês corrente, do atesto da nota
fiscal.

6.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será
realizado na conta corrente indicada pela Contratada.

6.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.4 Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério,
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceííá-la. com a glosa da parte que considerar
indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.4.1 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para
fins de atendimento das condições contratuais.

6.5 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso
que lhe venha a ser cobrado direíamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

6.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela

Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos devidos á Contratada, na forma da legislação aplicável.

6.8. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

6.8.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades contratadas ou não

as executou com a qualidade mínima exigida.

6.9. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as

regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente.

CLÁUSUU SÉTIMA - DO REAJUSTE (artigos 25.67^. 92.6 3~°)

7.1. Não se aplica.

CLÁUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE~(art. 92. X. XI e XIV)

O
8.1. São obrigações do Contratante:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.1.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que períine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14,133. de 2021:

8,1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato:

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral do Município para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peio Contratado;

8 1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente

protelaíórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.1.12, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados á execução do contraio, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13. O fisca! de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Piano de Fiscalização
desenvolvido pelo Município, no qua! constam as ações a serem adotadas pela equipe de fiscalização,
visando inibir a incidência dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido no item “gerenciamento
de irscos" do relatório do estudo técnico.

NOME 00 FISCAL PORTARIA

092/2024
to

DAIANE DE BRITO LOPES SANTOS

-íO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exdusivameníe seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.1.1. Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2Q21) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados:

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, oem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos:

9.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3} certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS -

CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto.
CsJ
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação fart. 118. da Lei n.° 14.133, de 2021):

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no

prazo Oxado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (arí. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

9.1.13, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenío dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124. II, d. da Lei n° 14.133. de 2Q21.

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,

9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre:

9.1.19. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada:

9.1.20. Entregar o produto sempre com a mesma qualidade e especificação técnica da proposta, em
quantidade e qualidade co.mpativei com o exposto no documento fiscal, no local, forma e prazo
determinado no termo de referência;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

9.1.21. informar eventual alteração do preposlo ou de sua qualificação, para providências quanto ao
apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os fins de
eficiente comunicação no processo de fiscalização.

CLÁUSÜU DÉCIMA - DA GARANTIA D£ EXECUÇÃO DO OBJETO (arí. 92, XII e XIIOIQ.I. Não

haverá exigência de garantia contratual da execução.

10,1.0 prazo de garantia contratual minima será de 06 meses, contados antes do prazo de

encerramento de validade do produto quando industrializado. {O produto deverá ser entregue no

mínimo 06 seis meses, antes do vencimento do prazo de validade.

10.2.Caso 0 prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

10.3.A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista

específicameníe no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRlMEiRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ÁDMiNIST^TIVA^rt. 92^

M)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b| der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1°de agosto de 2013. Cs!
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. da Lei n° 14.133, de 202i'í:

lí. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas ias alíneas

"b", '‘c" e do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (arl. 156.S4°. da Lei nM4.133.de 20211:

lil. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e”, T, “g^ e “h'’ do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b”,

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart, 156, Lei 14.133. de2Q2il

11.3. Multa de 20% (de vinte por cento), conforme regulamentação pertinente ao art.156, § 2° da Lei
14.133/2021, sobre o valor estimado do(s) iíem(s) prejudicado{s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações do item 11.1, alíneas “a” à “k’^:

11.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 11,1,
alíneas “b" à “g". quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, no caso do item 11.1, alíneas “h" à T,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, ^9°, da Lei nM4.133.de
2021)

11.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuíativameníe com a
multa (arí, 156, ^7°, da Lei n° 14.133, de 2021 j.

11.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

LO

11.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

CM
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ^8^ da lei 14.133, de
2021).

11,8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ^1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

a)

b}

c)

ci)
e)

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patnmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em otdos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
14.133.de 2021).

sanções

n'

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

161. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CNou
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11,14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciaimente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 00 CONTRATO (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no iíem anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotara as medidas

admitidas em lei para a continuidade ca execução contratual.

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Leí.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança dâ pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimeme cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados é ainda devidos;

IN
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (arí. 131,,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULADÉCrMÃTERCEiIrÃTdADOTAÇÃO ORCAME^RIA(art. 92. VIIO

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerai do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

Órgão; 10 - Secretaria de educação física e desportos
Unidade orçamentaria; 02 - divisão de Esporte e Recreação
Função: 27812090 - modernização da secretaria de esportes
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2039 - Manutenção da Divisão de Esporte, Recreação e turismo.
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica.
Fonte de recursos: 0 Recurso Ordinários (livre)
Desdobramento;3.3.90.39.05 -912 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39- 159

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostüamento.

CLÀUSÜLÃ DÉCÍMÃ quarta - DA^SÜBCONTRATAÇÃÒ		 		 							

14.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (arí. 92. Íllí

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariameníe, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CíJuSÜUVDÉ^A SEXTA-DAS ÁLl^ÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaiS:

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

os acréscimos ou

00
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

16.3, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTÍMÃ - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura no Porta! Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) 'quando adotado, sob condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA"ÒiTaVA- DÕ FORO (art 92. $1°1

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, estado do Paraná para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. ^1°, da Lei 14.133/21.

Porecatu-PR 30 de julho de 2024

Assinado de forma

digital por FABÍO LUIZ
ANDRADH:004411199

FABIO LUIZ

ANDRADE:0

0441119913

13

Dados; 2024.08.01

07:50:20 ■■OSW

município de PORECATU-PR

Fabio Luiz Andrade

Prefeito Municipal/Ordenador de Despesas

/

A
, ^ i/Uy. ■ - . .

SECRETARIA MUWCiPAE^CÈ EDUCAÇAO FÍSICA E DESPORTO
ALEXANDRE FRASSATO PEREIRA

Assinado de forma digital por EDSON
LUIZ MORENO:2.3757687000100

Dados: 2024.08.01 08:55:28-03*00'

EDSON LUiZ

MORENO:23757687000100

EDSON LUIZ MORENO

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
CO

a

1- 2- c
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AKO Xlll I N“ 3080)iáno (,)íK‘i:i! dos Muidcipio^. do ParanáPauiná , 02 dc Ajiosio de 2024 ●

u:a\/i)As t isiavssanHu

Prcsidenic
Publicado por: j

Adriün i-ablicio (íoncalves

Código ldcniincador:üyü61CF0
.níAS ri:un: fiAMMUKi

Aycntc dc ConlrutaçáoUCUAÇÃO
KX I KA rO Dü COM UAK) 99/2024 Publicado por:

Kosàngda l àiiina dc Paiil:i Orchaniicski
Código !dentificador:236C3l)%l X I K VrO 1)K ('ONTRATO

Cootrulu n° 09' 2024

1'rocodimcnto l.iciíatório 47/2024

PRECÍÃO ELETRÔNICO 24/2024

Objeto: (.'oiilraiação dc Scrvi<;u dc Arburaycm para ()rj:ani/açào c
( tniduçào dc i■'vclUo.s Lspünivos tio Muuicipio dc Porccatu.
Contratadu: liDSON l,i;!Z MORF.M) CNiM/ 23.757.687/0001-00

\ -alor KS 34 7Í0J/0 (cínqucnia c Ljualro mii, .sctcccntos c cinqiiciua
ícais;

Dotação Orçamentária: 3,3.90,39,05-912
Data dc ,AvNÍiiatura; 01.'0X'2024

\'igcncia: 12 meses

DKPARTAMKN IO DE EDLCAÇaO E CIT-I LR-A

IIOMOI.OtiACÂO DOS RESUTAlioS DA .ANÁl.TSE 1)1
.MÉRITO - EDI l AI. DE aiAMAMENTO PÉBI.ICO N." Ü8/2024

EDI l AL DE CUAMA.MEM O PÚBUCO N" 08/^024 - PRÉ.MK)
I R.AIETÓRIA ClT. rURAL - 1’ULÍ TK A NACIONAL ALDIR

lU ANC DE I OMl -M O A CIT. 1 CRA (PNAB)

IIOMOl.OGAÇ.ÂO DOS RKCLRSOS DE ANÁLISE DE
MÈRUO

A Prefeitura Municipal dc Poito Ani.i/onas, por meio do
Dcparíamctilo Municipal dc I-ducacào e (Tuitiira, c a Lquipe de
Opcracionüli/aç;1o

coii-sofiância com o disposto na Lei Complomcmar ir’ 14.399.'2022 -
Política Nacionai Aldir DIaiic dc ruincnu- à Cuinira. Dcctclo n“'

l i -74Ü/2Ü23 e Decreto n" i 1.453/2023. toma pública a homologacâtt
elos rcciii>os enviadub ívfcrcntc.s ao LDÍTAI. U8.'2024 - PRIAIiO

1'KAJfrróRíA ct;i.ti;rai. - poi.Itkw nacional aldir

D1.AN<- DL FOMI-N TO A CULTLRA (]'NAB).

Publicado por:
Adrian Fablicto (ioiicalvcs

( ódig!) Idcaltfii-adur:7121DA39

!’NAB, nu uso dc suiis mribuiçucs c cm

LR I I Aí. AO
E\ I RATO 1)0 CO.NTRA rO 94/21124

I X IKATO DECONTRMO

Infonnarno.s que não foi apresentado iicnhiMn recurso fundamentado
nesta etapa.í omrali) u°94 2024

Pfocfdiim-iiío l.iciíatório 15/2024

PREGÃO ELE I RÔMCC) 03 2024

Objeto; Aqui.sicào dc Lqtiipanumtos e Material 1’cnnancnie para

Hospital Municipal de Porccatu.
Contratada; OLÍMPIO KQUIPAMIiNIOS HOSPI I ALARi^S I.TDA

33.583 026 0001-69

\ :dor: RS (lies mil oitocentos c tmciua e nove reais)
Dotação Orçamentária; 4.4.90.52.08-1736
Data de .Assinatura: 0L08;2t)24

Mj»ciieia: 12 meses

iXmu Amavonas, .> I dc julho de 2024

i:\iiU. i A/^ARhX7I)A XíORGADO SAl.G iDO

Diretora do Departamemü Municipal dc Educação c Cultura

Publicado por:
Rosângela Fátima de Paula Orclianlieski

Código Idvntiricador:2B1000l4

Pubiieado por:
.\ili i<m |■llh]lcio (Jonealves

(hidigii Ideiitil1eador:iF'! !‘)6 Í0('

DEPAH I AMKMO DE EDIJÍ ACVO KCLT. I URA

HOVtOl.OCAÇÃO DOS RKSUL I ADOS DA .W ALIACÀÍ)
DOC LMEM AL - KDn .AI. DE CliA.MA.MEN TO PÍ BLIC O N."

08/2024

ESTADO DO P.KR V\.\

PREEEmiRA MÜNICIPAl. DF. POKIO AMAZONAS EDI l AL DE C H A.MA.MEMO PÚBLICO N“ 08/2024- PRÉ,MIO
FR.VJE IÓRIA CI LTCRAL - POLÍHC A NACIONAL ALDIR

BL.AXC DE FO.MEN rO A CL’LTt R,\ (PNAB)

HOMOLOGAÇÃO DOS RESIT. I ADOS D \ AVALIAÇÃO
DOCU.MKMAL

A Preleiuira Municipal de Portu .\m.izunas. por meio ilo
l)e(uríamcmo Municipal dc Educação e t/ultura, c n l/quipc dc
Operacioruili/açno
coiisonâiieia com o disposto na Lei th)nipic:netmir n" 14..499/2022 -

Polilica Nacional Aidir Dlunc de lAnnen.-. á Cultuni, Deeieto n"

11.740/2023 e Decreto n" 11.453/2023, e coasiderando o que

determina o tópico 16 du LDI TAi. Ü8'2024 - PRÊ.MIO TRAJETÓRIA
POl.mCA NACIONAL ALDIR BLANC DE

CAíMARA MLMCiP.AI. DE POIM O AM A/.O.NAS

EDEFAI DE CON TRA FACÃO

EDITAI. DE CONTR/VÍ ACÀO
Dispensa Eletrônica n" 3,2024
ihoecs.so Adtníiiisiraiivo ii*^ 12'2024

Objeto, Picsiação de Serviços dc Substituição üc Portas E.xtemas e
[menta

PNAH, no uso de suas atribuições e em

A Câmara Municipal de l’orto Ama/uiias, com sede na Rua

íiuillicnne Schiffer. 75. Centro, l*orio Ama/onas, a panii da abertura

do Processo .AdniinisUvilivo n" i2. de 9 dc junho de 2024. e nos
tennos do .Ari, 75. inciso M. du i.ci Eederal n" 14.133. de J' de abril de

202!. e siibsidianainenie do Decreto Municipal ii“ (>[, de 23 de março

lie (Diáno Oilcial Edição 2841). ínriia pública a eoniralaçãü
dircia. no tõrmalo de dispensa (elelrõnica). para llns de pre.slaçàu dc
M’: viços siilístiUiiçào dc iKirlas c.xtcrna.e e interna íeoiii o lomecimenio

de maienal e mào do obra), pelo valor de RS 5.750.00 (emeo mil
seiccuniüs e eniquenTa ivaisi. para o periodo de 6 (seis) incscs.

confonnc cspeciíieaçõcs comida» no eoniruio e respectivo processo.

I’ublique-se no Diário Ollcia; e Portai de .Acesso :i Imõrmaçào e
rransparèiieía da Càinard Municipal de 1‘orto Amazonas. Esiadu do
I’araná.

CULTURAL

!'(.)Mi'NTO A CULTUICA (PNAB). toma publica a homologação do

resultado da Avaliação Documcnial contendo as inscrições
1)1 iFERlDAS e INDEEE.KIDAS du presente edital, cm cumpiinicnio a
terceira cuipa da scleçào (lase avaliação tlocmnental).

Conlomie previsto m> item 16.10 do edital, do Í.NDEJTRI.MENIO
caberíí j)odido dc revisão (recurso) iu> prt/o de 05 (cinco)

C'()IÍRIDOS. contados a partir du primeiro dia posterior á publitaç^
da presente sinali/açào. Hvcntuai.s recursos devem scr enviados !j|^^
(õnnulário de recuisos disponível no finlc
hUps:.‘/dües.goog!t'.coinTbrms'd/l Vtl WPqRVuSSilonOSlSEK.*' X3J^
LP6RdOsmpl.WHscOhE.‘viewlürm?cdit_reqi;csied=true. aió ás I2h
último diu de prazo, (,)s rcciirsi's serão avaliados por rcpre.scntanics dõ"
Departamento Municipal üc Educação c Cultura e da Elquipc de
Operacionali/ução - PN.AH, cotn pixesibilidade de publicação do.s
resultado» com as dcvida.s retifieações.

1’uilo Amazonas (ITÍ). L dc agosto dc 2(j24

Íyi/Ü059
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(!c saúde deste, icssaitando tambcni que íária uma video chamada com

0 mesmo para que pudesse scr tirado as dúvidas, em seguida,

apiesemou a Política Nacional Aldir Blanc e a importância da
pui iicipaçào social das eoniuiiidades para a criação do Plano de Ação.

i'oi exposto os valoro-s recebidos pelo nnmicípio de Pontal do Paraná,
em sua totalidade R$219.174,64 (Du^ícnio.s e de/enovc mi! cerno e

NCienia c quatro reais e sessenta c quairo centavos) também foi

explanado sobre a pré divisào t,la> porcentagens dessa scrtta, sendo t>

Custo Operacional com 5% (cinco por cerno) RSIO.958,80 (de/ mil

novcecnUis e cinquenta c oito reais c oitenta cemavos)' l omcntu com

55% (cinquema e cinco por cento) RS120.546.00 (eeiiio e vinte mil
quinhentos e quarenta e sois reais) i Obras, reformas, aquisições corn
2ü% (vinte por cento) R$43.834.<)2 (quarenta c Ires mil oitocentos e
trinta c quatro reais c noventa c dois centavos) / Subsídio, manuiençào

dc I-spiicüs com 20% (vinte por cento) KS43.834.92 (quarenta c três
mil oitocentos c trinta c quatio reais e noventa c dois centavos).

Durante a uprc-scniação, «briu-sc um diáiogu a respeito das

iniõrmacòc.s ic\;miada.s. cimipa!ativos entre as polilica.s da Aldir
Blanc c Paulo Ciioiavo e como amha.i inicmiivas impaciain o espavo c

os profissionais i)uc as utili/am, também foi explicado o por que das
dis isòcs do Plano <ic Ação até eniào estar como citado acima. Ainda

dentro do diálogo, foi levantado entre os participantes da reunnlo os
cenários adequados para serem investidos dentro da cultura do

município, o que é imeressanie ira/cr para a comunidade o que há dc
importante e que deve ser valorizada demn» da arte de fonna

democraiieu e acessível para todos, cxcmplo.s levantados a re.speito da
cultura caiçara para que sejam evidciieiados a todos, Dcmrc as

dúvidas levantadas a rc-speito do dividendo paia obras e ivlbnnas.

foram questionados e apontados locais de exemplo para o qual a verba

pode .ser destinada. No processo dc seleção, a comunidade presente

trouxe como ideia a dinâmica da I.ei Paulo Gustavo, onde aqueles não

selecionados de primeisa mstància pudessem vir a scr conieinphuios
em uitia segunda ou terceira oportunidade casa Imja verba ocio.sa.

Outro qiicstionainemo levantado por uma das participantes c se o

jmqcto conientplado deveria e.speeincamenic ícr como foco no toma o

município dc Pontal, visto que scii projeto audiovisual tem como tema

todos os iiumicípios do litoral íki Paraná. Outra participaiiic frisa que

í> Klcal sena fomentar apenas a cultura vio municipio, kigo cm .seguida
0 .Secretário l.coiiiirdo levantou a iHvssibiiidade da iiK-Mna lâ/cr tim

cpiséHlio de sua produção totalmenic destimulo a Pomai do Paraná, hin

seguida toi feita uma chamada dc vídeo com o ofiemeiro Brcito

Oberdan para que fosse tirada as dúvidas restantes, .sendo uma delas a

iiiueríor citada neste dociimemo, o mesmo apuiii h fida do secretário c
também levanta a pivssihilidadc dela também inscrever o projeto para
a P\AB do estado. Poí levantado qual os segmentos de interesse do
local, que seria dança, aiidiovisual, artesanato, .sem descartar também

íis outras áreas de iiitercs.se que podem-sc subnicler minos projetos.

!)e.stacou-sc também que a verba de.slimida a obras e refoimas, cin

caso dc ser demro dc urn setor privado, este espaço terá que submeter
um firojeto para que possa receber esta \crha eom eominpanída stvcíal,
orçamento c prestação de contas. }'oi Jclibemdo sobre as divisões da

verba, onde entraram no consenso de dez vagas’ para fomento c que as
verbas '"Obras, reformas e aquisições’' c "Subsídio, m.uuileiiçào dc

hspaços" permaneçam 20% para cada. 1*,S,: l.ínk Filinagem da
rcuntào; https:;/_voulu bc,'KyAr4TtiniqO?sí"2Zi'ol)N!gpCl.QíI.Nc

PKOCidJlMliNTO AI)M1N1S'I'RATÍV0 N ' 032/2024

PKIíGAO bií.i-'! RÒMCO N"’ 14'2024

TIPfO: MlíNOR PRHCO POR ITb.M

DAI ADA RHAI.IZAÇÀO; 14/08-2024
ABRR IIJRA: ()8;00hora.s Brasília.

I.OCAL; Rua Barão do Rio Branco. 344 - centro (Sala de Reimíòes)

110 endereço eleirónico; hlips; ■wu\v.gov,hi-'eoinpras.'pt-br - UASG
987779

OBJK l t); Autiisieâo de suplememos/lcilcs especiais pela Seerelnria
de Saúde, deshnado.s ao aletidimeiito de demandas iros mimícipcs
conforme Ação .Indiciai.

Valor:_RS 661.637,84 (seiscentos e sessenta c um mil, seiscentos e

trinta e sete reais e oitenta e quatro centavos)

Orgão: 11 Secrelana de Saúde

I nidade Orçamentária: 01 humlo Miiiiitipul de Saúde
Kunçào: 103020200 - Moderni/ação da Secictaria dc Saúde

Pnij./ .Aiiv./ Opc. Esp.: 2.052 Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despe.sa: 3.3.90 30 Material ile Consumo

Eonte de Recurso: 303 Saúde - Receitas Mneuladas - (EC 29/00 -
15%)
Desdobramento: 3.3.90.30.07,99-- 1672 Desdobramento da IX:spcsa
Despesa Principal: 3.3.90.30 1X7

Download

hU|5.7qH)iiallrai!sp4reneia.poreeatu.pr.gov.br ininspaiencia.die i(aeocs
IVlcfone pura cuiituiu; (43) 3623-2232

E-iiiail: lieitapofccaui(«.gmaií.com.

do edital:

/●' t/uo 1. Ví/

Prefeito

Publícudo por:
Adrian Fablicio Gonçalves

Código ldentiricador:S0BD4E0B

ucitaçAo
EXl RA IO DE IIO.MOEOííAÇAO AÍMUDICAÇAO 24/2024

PKEFEU liUA DO MIMCÍIMO DE PORECATE

EXTRA IO DE HOMOLOGAÇÃO
Procedimento í.icitatório 47.'2024

Pregão Eictronieo n" 24 2024

Objeto; Contratação dc serviço de arbitr.igem paru organização e
condução de eventos c e.sportívos no município dc Poreeatu.

Pi>recaui, 30 de julho de 2024.

/'/í/f/D U// . hSDRADli

Prefeito Municipal

E.\ I K.A 1 O 0E ,ADJl D1CA(. Ao
Pnifcdiineiito l.lcítatório 47/2Ü24

Pregão Kletróiiko n"24‘2U24

Objeto Contratação de serviço de arbiinigcni para organização e

condução de eventos e esportivos no municipio de Poreeatu.
Cfontraladji: EDSON i .UIZ .MORENO CNIM/23.757.687/0001-00

Valor; RS 54.750.(H) (cinquenta e quatro mi! e setecentos e cinquenta
reais)

Dotação Orçamoiilárfa: 3.3.90.39.05 -912

U-.().\AHOO liOMVS

Piesidciite do ("oiiseílio Miimeipuí de Culiiim de Jfonial do Paraná

Sccictáiío Municipal dc r,'.puni;, Cnlium, Lu/cr e .fiivcnludc

Publicado por:
Danieüi .Mendes do Nascimento Alves

Código ldemificadm-:.SAH69AI:l

Puieeatu, 30 de Jullio de 2024ESTADO 1)0 FARA.nA

FREFEU UR.A .MUNICIPAL DE POREC.M U rH
ADRÍA.\ Í AHUaO CO.SÇAI. l l:S
Pregoeiro Portaria n" 02Ki'2024

CD
CDi.icriAÇÃo

AVISO DE ElCl 1 AÇÃO-PREGAO ELEI KOMCO 014,^2024 -
RETinC.VDO

Publicado porn

●Adrian Fablicio Goiiealvc^
Código ldentifieador:C8E3DC3-;F

PREU rU RA 1)0 MLMCIIMO OK P<)RK< A I t

EXTRATO DE EDH AE: RE Í IUCADO
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ESTADO DO PARANÁ

Fone: (45) 3249*1149Rua Vereadoí Leonardo DolJícz. 591 - Centro
ANAHY paranA

CEP 85425-000

CNPJ 65.594.800/0001-94E-mail: pr9foltura_anahy^otmãM.com

CONTRATO ADMINISTRATIVO N«. 100/2024
VINCULADO A DISPENSA ELETRÔNICA N“ 035/2024

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ARBITRAGEM, QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE ANAHY E A EMPRESA
SANTANA & ESCHER LTDA, DE

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A
SEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 - DO CONTRATANTE:

1.1.1 - O MUNICÍPIO DE ANAHY/PR, pessoa jurídica de direito público, Rua Vereador
Leonardo Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy/PR, CEP 85.425-000, inscrito no CNPJ
sob 0 n®. 95.594/800/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
Carlos Antonío Reis, brasileiro, casado, portador da RG n“. 3.926.005-0 SSP/PR, e do
CPF n°. 525.179.269-72, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Bandeirantes,
Centro, Anahy/PR.

1.2-DO CONTRATADO:

1.2.1 - A empresa SANTANA & ESCHER LTDA, CNPJ 30.985.425/0001-68 , com sede
à Rua Vereador F Galdino De Lima, 567, Bairro Vila Pioneiro, na cidade de Toledo,
Estado Do Paraná, CEP 85910-110, neste ato representado pelo seu sócio
administrador o Sr. William Marques De Santana, RG 60022763 e CPF 01453768939,
WhatsApp(45) 998081941 e-mail: wsarbitragem@hotmail.com.

1.3 - DOS FUNDAMENTOS:

1.3.1 - A presente contratação decorre do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.
118/2024, DISPENSA DE LICITAÇÃO N®. 035/2024, com destaque para o artigo 72 e
para o inciso I do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas,
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria
gerai dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II - DO OBJETO:

2.1 - Contratação de empresa para Prestação de serviços de arbitragem para eventos
esportivos diversos do município de Anahy-PR, conforme especificações do presente
termo de referência.		

Quant VI. Unit. VI. TotalItem Descrição UND Marca

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTEBOL DE CAMPO

CATEGORIA LIVRE EQUIPE COMPOSTA POR

01 (UM) ARBITRO E 02 (DOIS) AUXILIARES E

01 (UM) ANOTADOR. 	

R$ 625,30R$ 18.759,00301 UND Serviço

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTEBOL DE CAMPO

2 CATEGORIA MENORES EQUIPE COMPOSTA

POR 01 (UM) ARBITRO E 02 (DOIS)
AUXILIARES E 01 (UM) ANOTADOR.

R$ 432,97 R$4.329,70UND Serviço 10

Assinado de forma digital por
WILLIAM MARQUES DE

SANTANA:0145376893 santana<ii453768939
Dados; 2024.09.23 1S:55;0S

-03’00'

Assinado de forma digital

CARLOS ANTONIO po^ca^los antonío
REtS:52517926972

REIS:52517926972 Dados; 2024.09J3
09:16--02 -03W

WILLIAM MARQUES DE

9
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SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTEBOL SUIÇO CATEGORIA
ADULTO EQUIPE COMPOSTA POR 2 (DOIS)

Árbitros e qi íum) anotador.	

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTEBOL SUIÇO CATEGORIA
BASE EQUIPE COMPOSTA POR 2 (DOIS)

Árbitros e oi (um) anotador.

R$318,60 R$ 12.744,0040SetviçoUND3

R$ 285,10 R$2.851,0010ServiçoUND4

serviços de ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTSAL ADULTO EQUIPE

COMPOSTA POR 2 (DOIS) ARBITROS E 01
(UM) ANOTADOR.		

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA
MODALIDADE FUTSAL CATEGORIA DE BASE

EQUIPE COMPOSTA POR 2 (DOIS)
Árbitros e oi (um) anotador.

R$ 337,40 R$ 13.496,0040ServiçoUND5

R$ 281,90 R$2.819,0010UND Serviço6

R$ 54.998,70VALOR TOTAL

CLAUSULA lli - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:

3.1 - DOS PRAZOS:

3.1.1 - O prazo de Vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da
data de sua assinatura e caso as assinaturas sejam feitas de forma eletrônica, os efeitos
serão produzidos a partir da data da última assinatura.

3.2 - DO VALOR E DO PAGAMENTO:

3.2.1 - O presente contrato terá o valor fixo total de R$ 64.998,70 (cinquenta e quatro
mil e novecentos e noventa e oito reais e setenta centavos).

3.2.2. O pagamento será efetuado em conta corrente bancária da empresa, mediante
apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente,
recebedor do objeto licitado, que deverá ser enviada para o e-mail
prefanahy_compras@hotmail.com; juntamente com os documentos que comprovem

sua regularidade com os encargos sociais constituídos por lei, sendo:
a) Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de Débitos
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de

regularidade relativa à Seguridade Social,
b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada,
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
-CRF.

d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas - CNDT.

3.2.3 Na elaboração da nota fiscal a empresa deverá observar o disposto no Decreto
Municipal n° 2.200, de 12 de setembro de 2023 e Instrução Normativa RFB n° 2.145/23,
de 26 de junho de 2023, que dispõe sobre a retenção do imposto de renda incidente na
fonte sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou
prestação de serviços pelos órgãos da administração direta do município de Anahy/PR,
inclusive suas autarquias e fundações, e a Câmara Municipal.

WILLIAMMARQUES Assinadode forma digitai
porWILUAM MARQUES DE
SANTANA:01453768939

Dados: 2024.09.2315:55:36

-03‘00'

Assinado de forma digital

CARLOS ANTONIO cablos antonio
REIS:52S17926972

Dados; 2024.09.23

09:16;15-03'00'

DE

RE!S:52517926972SANTANA:0145376

8939
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3.2.4 Os pagamentos serão realizados em até 30 dias após a totalidade dos serviços
realizadas, com apresentação da nota fiscal eletrônica;

3.2.5 É de responsabilidade exclusiva e integrai da CONTRATADA a execução do
objeto contratado.

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento
e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção,
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições contratuais,
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o
cumprimento do objeto;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta,
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à
execução do objeto;
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as
condições preestabelecidas.
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem
prestados,
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou prepostoda CONTRATADA
que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de
modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções, i) Efetuar o
pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato,
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações
previstas neste Temio;
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste
instrumento;

I) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos
adquiridos;
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e
de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto,
a) Prestaresclarecimentoa CONTRATANTEsobre eventuaisatos ou fatos noticiados

que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função
da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a
correção, evitando repetição dos fatos,
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.

I

WILLIAM MARQUES Assinado de forma digital
por WILLIAM MARQUES DE
SANTANA;01453768939

Dados: 2024.09.23 15:55:58

-03’00'

Assinado deforma digital

CARLOS ANTONIO

Dados: 2024.09.23

09:16:25 -03W

DE

REIS:52517926972SANTANAiOl 45376

8939
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c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas á segurança e a prevenção de
acidentes,

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto -
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de
férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente,
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções;
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste
instrumento,

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor
do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

CLÁUSULA VI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 - Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da
seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer
Unidade: 2 - Divisão de Esportes
Açao: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes
Funcional: 0027.0811.0370

Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres)
Referência: 276 - Modalidade de Aplicaçao: 3339034000000000000 - Outras
despesas de pessoal decorrem.

CLÁUSULA VII - DA GESTÃO DO CONTRATO

Fica nomeada a Sra. Jaqueiine Ribeiro do Amaral, ocupante do cargo de Assistente
Administrativo, como gestor do presente contrato, para acompanhar sistematicamente
0 desenvolvimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de
ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções existentes.

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO
Fica nomeado o Sr, José Carlos de Oliveira, ocupante do cargo de Preparador Físico,
como Fiscal do presente contrato, para verificar se a execução do objeto do contrato
está ocorrendoconformeas normas e procedimentosprevistos, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o
que for necessário para regular as faltas ou defeitos observados.

ê

CLAUSULA IX - DO PREPOSTO DA CONTRATADA

Fica nomeado o Sr. William Marques De Santana, RG 60022763 e CPF 01453768939,
como preposto do presente contrato frente à Contratada, para realizar, no âmbito da

WILLIAM MARQUES Assinado de forma digitai
por WILLIAM MARQUES DE
SANTANA:01453768939

Dados: 2024.09.23 15:56:18

-03'00'

CARLOS

ANTONIO

REIS:5251792697 oadoj:2024,09,23
09:16:35-03'00'

Assinado de forma digital
por CARLOS ANTONIO
f(EIS:52517926972

DE

SANTANA:01453768
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empresa, os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações detectadas pelo
Fiscal e/ou Gestor do Contrato.

CLÁUSULA X - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.®
8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução desta Ata nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios Indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

se

é
CLÁUSULA XI - DAS SANÇÕES
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá
acarretar as seguintes sanções:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
0 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo
previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima,
as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou
0,0333% por dia de atraso,

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do

seguro caução previsto neste instrumento,
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente,
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência,

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja. na fase
da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente
á multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita
parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor relido correspondente será depositadoem
favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final
da defesa apresentada.

CLÁUSULA XII - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:

Assinado de forma digital

CARLOS ANTONIO

REIS:5251 7926972 Dados:2024.09.23
09:16:45 ^>3 00'

Assinado de forma digital
por WILLIAM MAHQUES

WILLIAM

MARQUES DE

SANTANA;01453 SANTANA:014S3768939
Dados; 2024.09.23

DE

t£on^n
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12.1 - Sâo motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial,
aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XII! - DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1 - O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser -
divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público,
na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

CLAUSULA XIV - DO FORO:

14.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Corbélia, para dirimirem eventuais
dúvidas oriundas deste instrumento.

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e
forma para um só efeito.

Anahy/PR, 23 de setembro de 2024.

^9 Assinado de forma digllal

Dâdos; 2024.09.23

09.16:57 ^>3'00'

REIS:52S17926972

CARLOS ANTONIO REIS

Prefeito Municipal

WILLIAM MARQUES DE Assinado de forma digital por WILLIAM
MARQUES DE SANTANA:01453768939

SANTANA:01 453768939 Dados:2024.09.23 1S:57:18-03'00’

SANTANA& ESCHERLTDA, CNPJ 30.985.425/0001-68,

Sr. William Marques De Santana, RG 60022763 e CPF 01453768939

01) Testemunl 02) Testemi
2 NOME;

CPF:

Marcus Vinícius Nascimento Reis

Procurador Jurídico

OAB/PR: 69.744
do Municfpiíi

Marcus Vin/cni« ki\j .

Município de Anahy/PR
5.940/2024

OA8/PR n» 69.744

7âsawi
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N®. 100/2024
VINCULADO A DISPENSA ELETRÔNICA N* 035/2024

DO CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ANAHY/PR, pessoa jurídica de direito público,
Rua Vereador Leonardo Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy/PR. CEP 85.425-000,
inscrito no CNPJ sob o n°. 95.594/800/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Carlos Antonio Reis, brasileiro, casado, portador da RG n°. 3.926.005-0
SSP/PR, e do CPF n“ 525.179.269-72, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua
Bandeirantes, Centro, Anahy/PR. DO CONTRATADO; A empresa SANTANA &
ESCHER LTDA, CNPJ 30.985.425/0001-68, com sede à Rua Vereador F Galdino De
Lima, 567, Bairro Vila Pioneiro, na cidade de Toledo, Estado Do Paraná, CEP 85910-
110, neste ato representado pelo seu sócio administrador o Sr. William Marques De
Santana, RG 60022763 e CPF 01453768939, WhatsApp (45) 998081941 e-mail;
wsarbitragem@hotmall.com. DO OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de
serviços de arbitragem para eventos esportivos diversos do município de Anahy-PR,
conforme especificações do presente termo de referência. VALOR E DO
PAGAMENTO: O presente contrato terá o valor fixo total de R$ 54.998,70 (cinquenta e
quatro mi! e novecentos e noventa e oito reais e setenta centavos). DOS PRAZO DE
VIGÊNCIA: O prazo de Vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir
da data de sua assinatura e caso as assinaturas sejam feitas de forma eletrônica, os
efeitos serão produzidos a partir da data da última assinatura. DOTAÇÀO: Vide contrato
originário. FORO: Comarca de Corbélia, Estado do Paraná. Anahy-PR, 23 de setembro
de 2024. Assinado de forma digital

CARLOS ANTONIO po^carlos antonio
_ . REIS;S2517926972

REIS:52517926972 Dados:2024.09.23
09:I7:09-03'00'

CARLOS ANTONIO REIS

Prefeito Municipal
Assinado deformaWILLIAM

MARQUES wÍLLiAM
digital por

MARQUES DE

SANTANA:0145376
DE

SANTANA:0 8939
Dados: 2024.09.23

1 453768939 15:57:55 -03W

X
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servidor Maycon Eduardo Flosino
a necessidade da Administração e

Administrativos darem

CO^SIDERANDO que

encontra-se gozando de férias e
das Comissões dos Procedimentos

prosseguimento nas Portarias n.°s 18.146 de 16 de maio de 2024,
18.148 de 16 de maio de 2024, 18.149 de 16 de maio de 2024;

sede a rua Almirante Tamandaré, s/n, Centro, ANAHY-PR, CEP:

85.425*000, neste ato representado por seu proprietário o Sr.
Rosivaldo Aparecido Campos Sousa, brasileiro, solteiro, portador do
RG n“ 11.175.198-6 SESP-PR e inscrito no CPF u° 083.257.439-21. e-

mail: cult_anahy@hotmail.com, WhalsApp: (45) 98809-0722. DO
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de serviços dc
locação de equipamentos sonoros para eventos pequenos e médios
para diversos departamentos do município de Anahy-PR, conforme
especificações do presente termo de referencia. DO VALOR E DO
PAGAMENTO: O presente contraio terá o valor fixo total de RS
58.180,00 (cinquenta e oito mil e cento e oitenta reais). PRAZO DE
VIGÊNCIA: O prazo dc Vigência do Contrato será de 12 (doze)
meses contados a partir da data de sua assinatura e caso as assinaturas
sejam feitas de forma eletrônica, os efeitos serão produzidos a partir
da data da última assinatura. DOTAÇÃO: Vide contrato originário.
FORO: Comarca dc Corbelia, Estado do Paraná.

Anahy-PR, 23 de setembro de 2024.

CONSIDERANDO a previsão do art. 37, §11, do Código Tributário
Municipal;
RESOLVE;

Art 1" - Substituir o seividor Maykon Eduardo Flosino (Presidente
dos Procedimentos Administrativos 18.146 de 16 de maio de 2024.
18.148 de 16 de maio de 2024, 18.149 de 16 de maio de 2024. por

Sthepanie dos Santos Papini Souza.

I

Art 2®. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal "Bráulio Barbosa Ferraz", Município de Andírà,
Estado do Paraná, em 20 dc setembro de 2024, SI" da Emancipação
Política.CARLOS ANTONIO REIS

Prefeito Municipal
lONE ELISABETH AL VES ABIB

Prefeita Municipal
Publicado por:

Jaqueline Ribeiro do Amaral
Código Identificador:858C1381 Publicado por:

Martana Yasmim Granatto

Código Identificador:8I77243BLICITAÇÃO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N". 100/2024 VINCULADO A

DISPENSA ELETRÔNICA N® 035/2024

^"lloNTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ANAHY/PR, pessoa
juridica de direito público. Rua Vereador Leonardo Aparecido
Dobiez, 591, Centro. Anahy/PR, CEP 85.425-000, inscrito no CNPJ
sob 0 n°. 95.594/800/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Carlos Antonlo Reis, brasileiro, casado, portador da RG
n”. 3.926.005-0 SSP/PR, e do CPF n®. 525.179.269-72, residente e
domiciliado nesta cidade, na Rua Bandeirantes, Centro, Anahy/PR.

DO CONTRATADO: A empresa SANTANA & ESCHER LTDA,
CNPJ 30.98S.42S/OOOI-68, com sede à Rua Vereador F Galdino De

Lima, 567, Bairro Vila Pioneiro, na cidade de Toledo, Estado Do

Paraná, CEP 85910-110, neste alo representado pelo seu sócio
administrador o Sr. William Marques Dc Santana, RG 60022763 e
CPF 01453768939, WhatsApp (45) 998081941 e-mail:

wsarbitragem@hotmail.com. DO OBJETO: Contratação de empresa

para Prestação de serviços de arbitragem para eventos esportivos
diversos do município dc Anahy-PR, conforme especificações do
presente termo de referência. VALOR E DO PAGAMENTO: O
presente contrato terá o valor fixo total dc R$ 54.998,70 (cinquenta e
quatro mil e novecentos e noventa e oito reais e setenta centavos).
DOS PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo dc Vigência do Contrato
será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura c
caso as assinaturas sejam feitas de forma eletrônica, os efeitos serão

l^^zidos a partir da data da última assinatura. DOTAÇÃO; Vide
J^^uto originário. FORO: Comarca de Corbélia, Estado do Paraná.

GABINETE DA PREFEITA

PORTARIA N*. 18.549 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024

lONE ELISABETH ALVES ABIB, Prefeita Municipal de Andirá,
Estado do Paraná, usando de suas atribuições que lhe são conferidas

por Lei, c

CONSIDERANDO a Portaria 18.445 de 16 de agosto de 2024, a qual
concedeu 30 dias de férias, a partir do dia 02 de setembro de 2024, ao
Servidor Público Municipal GUSTAVO TACONI,

RESOLVE:

Art. 1®. Interromper, a partir do dia 16 de setembro de 2024, o período
das ferias do Servidor Público Municipal, GUSTAVO TACONI,
ocupante do cargo dc AGENTE ADMINISTRATIVO.

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data dc sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir do dia 16 de setembro de 2024.

Art. 3®. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, Município de Andirá, Estado
do Paraná, cm 23 de setembro de 2024, 81° da Emancipação Política.

lONE ELISABETH ALVES ABIB,

Prefeita Municipal
Publicado por:

Mariana Yasmim Granatto

Código Idcntiflcador:F16F007A

Anahy-PR, 23 de setembro dc 2024.

C/ÍRLOS ANTONIO REIS

Prefeito Municipal
GABINETE DA PREFEITA

PORTARIA NM8.550 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024
Publicado por:

Jaqueline Ribeiro do Amaral
Código Idcnliíicador: A18B902E

lONE ELISABETH ALVES ABIB, Prefeita Municipal de Andirá,
Estado do Paraná, usando de suas atribuições que lhe são conferidas

por lei, c
X

■f

RESOLVE:
GABINETE DA PREFEITA

PORTARIA N®. 18.542, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024. Art. 1®. Conceder 30 dias de férias, a partir do dia 14 de outubro dc
2024, à Servidora Pública Municipal JULIA ROBERTA DE
OLIVEIRA GARCIA, ocupante do cargo de FISIOTERAPEUTA,
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao

periodo aquisitivo: 07-11-2022 a 06-11-2023.

Súmula: Substitui servidor (Presidente) dos
Procedimentos Administrativos.

A Prefeita Municipal de Andirá, Estado do Paraná, lONE
ELISABETH AL VES ABIB, no uso de suas atribuições, e Art. 2®. Esla Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

18í
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 065/2024

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua José de Anchieta. n“

1641, Centro, na cidade de Alto Paraná, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® 76,279.967/0001-16, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS

025/2024, publicada no dia 08/07/2024. Processo Administrativo n° 039/2024, RESOLVE registrar
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto n.°
11.462, de 31 de março de 2023, e o Decreto Municipal n® 262/2023. e em conformidade com as

disposições a seguir

n'

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a CONTRATAÇÁO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, OBJETIVANDO A
REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS. PROMOVIDOS PELA DIVISÃO DE ESPORTES DO
MUNIClPlO DE ALTO PARANÁ-PR, especificados nos itens 2. 3, 4, 5, 6. 7 e 9 do Termo de
Referência, Anexo I do editai de Licitação Pregão Eletrônico n® 025/2024, que é parte integrante

desta Ata. assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

1.2.'!. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1,2.

DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item. fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

2,

2.1.

Fornecedor: A MONTAGNOLE - ESPORTES - ME, CNPJ; 33.886.405/0001- 28
Endereço: Rua Albino Silva, n“ 701, Jardim Cristina. Paranavaf/PR, CEP: 87.708-120

Contato: (44) 99978-2594. anderson_montagnole@hotmail-com
Representante: Anderson Montagnole

Marca/ Modelo
Valor Total
Estimado R$

Preço. UnítPrevisão

consumo
Item doi UnidadeEspecificação RS
TR

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
11.250,00Jogos de Futebol Suíço Adulto

(Regional) ● 2 árbitros e 1 ar>otador
Jc^os de Futebol Suíço Adulto
(Municipal) ■ 2 árbitros e i mesáno

Jc^os de Futsaí Adulto (Regional) ●
2 árbitros e 1 mesário		
Jogos de Futsat Aduilo (Municipal) -
2 árbitros e 1 mesário	
Jogos de Futsal Categoria dê^Basc
(Regional) ● 2 árbitros e 1 mesário

225,0050SERVIÇO2

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
11.250,00225,0050SERVIÇO3

A MONTAGNOLE -

ESPORTES

A MONTAGNOLE'-’
ESPORTES

13.250,00265,0050SERVIÇO4

12.500,00250,0050SERVIÇO5

A MONTAGNOLE -

ESPORTES

4.000,00200,00SERVIÇO i 206
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Jogos de Handebol Adulto/ Júnior e

Juvenil (Regional) - 2 árbitros, 1
secreláno e 1 cronometrista

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
5.000,0020 250,00SERVIÇO7

A MONTAGNOLE -

ESPORTES

Torneio de Futebol Suiço
árbitros e 1 anotador

3
1.699,00 5.097.0039 SERVIÇO

62.3^7,00Valor Geral Total Estimado R$

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICÍPANTE(S)

O órgão gerenciador será o Órgão 11 — DEPARTAMENTO DE DESPORTO E CULTURA.

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

3.

3-1.

3.2.

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços.

4.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.

5.1.

5.2.

FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO6. VALIDADE,

RESERVA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da Lei
n° 14.133/2021, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6,2. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços;

6.2.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que.6.2.2.

Aceitarem cotar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais aos do6.2.2.1.

adjudicatário, observada a classificação da licitação, e

6.2.2,2. Mantiverem sua proposta original.

ordem de classificação dos licitantes ou dosÔ.2.3. Será respeitada, nas contratações, a
fornecedores registrados na ata,

O registro a que se refere o item 6 2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
de Impossibilidade de atendimento pelo signatário da ala.

6.3.

o caso

fornecedores que aceitarem reduzir suas
mantiverem sua proposta original.

Para fins da ordem de tíaasiflcação. os licitantes ou

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
6.4.

OvüOGl
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6.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.2.2.1.
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses;

6.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

6.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipótesesprevistasno item 11,

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e6.6.

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no eoitai de licitação, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n“ 14.133, de 2021.

6 7-1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

6.9. Quando o convocada não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.2.2.1, aceitar a contratação nos lermos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
ordem de classificação, com vistas à

6.10.1. Convocar para negociação os

preços foram registrados sem redução, observada a
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou

6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhorremanescentes, atendida a

condição.

6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçao
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO7.

Termo de Referência, anexo a esta Ata deOs critérios de medição e pagamento constam no

Registrode Preços,

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1.

8.

8 1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados ero decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
serviços registrados, nas seguintes situações;

>>v
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8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d' do inciso I! do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de
2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a8.1.2.

superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.1.3. Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do
art. 92, § 3® da Lei n® 14.133, de 2021, será utilizado o INPC - índice Nacional de Preços ao
Consumidor, nos lermos da Lei Complementar Municipal n° 42/2020, ou outro índice específico ou

setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

8.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a aontratação;

8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

Para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório e
solicitante. constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e

pactuada entre as partes;

8.3. Caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento,
recomposição.

O valor reajustado será pago a partir da publicação do aditivo conlratual/apostiia, não
aplicando aos produtos já utilizados.

8.2.

não ocorrerá a

se
8.4.

O reajuste bem como as reduções de valores, serio acompanhados pelo Fiscal do contrato, o8.5.

qual exercerá a mais ampla e completa fiscalização sobre os preços praticados

O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise e resposta aos pedidos de
repactuação e restabelecimento do reequilíbrio econômico.

8.6.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS9.

Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

9.1.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

9.1.1.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

fornecedores que tiveram seu registro

9.1.2.

cadastro de reserva, na

valores de mercado e não convocará os licitantes ou

cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
modidas cabíveis para obtenção de

ao

9.1.3.

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
decorrentes da ata de registro de preços para que

9.1.4.

entidades que tiverem firmado contratos

Ui/^083
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 14.133, de 2021.

9.2. Na hipótese de o preç^ de mercado tornar-se superior ao preço registrada e o fornecedor náo
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

9.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata. sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

9.2,3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.6,

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

9.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nM4,133,de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE10.

PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito;

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,

10,3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n'’ 11.462, de 2023.
10,5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou peia entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados, í

10.1,

10.2.1.

ITG4^ ■ f;
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10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ala de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

10,7, Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerencíadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos lermos do item 10.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

11.1. O registro do fornecedor será cancelado peio gerenciador, quando o fornecedor;

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável:

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2“, do
Decreto n® 11.462, de 2023; ou

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do arí. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerencíadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerencíadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
determinada ala de registro de preços, lotai ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

11.4.1. Por razão de interessepúblico;

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26. § 3° e 27, § 4“. ambos do Decreto
n° 11.462, de 2023,

11.

a entidade gerencíadoraou

em

12. DAS OBRIGAÇÕES

12 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro
do edital e em seus anexos, inclusive manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçao na licitação.com
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12.2. Cumprir, durante todo o período de execução do contraio, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação.

13. DAS PENALIDADES

13,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustíficadamente após terem
assinado a ata.

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc, XIV. do Decreto n' 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8”,
inc. iX. do Decreto n® 11.462, de 2023),

13,3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 13.1, dada a necessidade dc instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. No caso de utilização de Pregão Eletrônico que gerará uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1.1. Considerando que o Sistema de Registro de Preços [SRP], previsto na Seção V, do
Capitulo X, da Lei n° 14.133/21, é um procedimento que garante à Administração a escolha de
bens e serviços sob a condição de pretensa contratação, favorecendo a diminuição de
contratações diretas sem licitação; a DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA será informada pela Secretaria
Responsável conforme solicitações a serem efetuadas no respectivo procedimento licitatório

vigência, sendo condição necessária para a geração de pedido de compra/empenhodurante a sua

e posterior encaminhamento ao FORNECEDOR/CONTRATADA

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Este instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos
preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente. os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado,

omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos15.2. Os casos

costumes e aos princípios gerais do direito.

16. ANTICORRUPÇÃO

As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade16.1, _

das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação,
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,16.2. As licitantes devem observar o mais

de contratação e de execução do objeto contratual.

0 'u í- 0 6 6
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16.3. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à conupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.® 8.429/1992), a Lei Federal

n.® 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato

nenhuma das parles poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipularou fraudar o equilíbrio econômicofinanceirodo presente contrato, seja de forma direta

ou indireta quanto ao objeto deste contraio, devendo garantir, ainda que seus pmpostos,
administradorese colaboradoresajam da mesma forma.

17. CONDIÇÕES GERAIS

17.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, periaüdades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor. que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Alto Paraná/PR, 7 de agosto de 2024.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2024

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 025/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 039/2024

CONTRATANTE: Município de Alto Paraná
EMPRESA DETENTORA; A MONTAGNOLE - ESPORTES - ME

Objeto: Registro de Preços, por item, para contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de arbitragem, objetivando a realização de eventos esportivos, promovidos p^Ia divisão de
esportes do município de Alto Paraná-PR, conforme a seguir:

alto pakaníI

Isü.:
ar

item do
I Pievisâo Preço. Unit.
consurro;

Valor Total

Estimado R$
Especificação Marca/ Mcxieio UnidadeTR

R$

Jogos de Futebol Sufço Adulto
(Regional) - 2 árbitros e 1 anotador

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
2 SERVIÇO 50 225,00 11.250,00

Jogos de Futebol Suíço Adulto
(Municipal) - 2 árbitros e 1 mesário

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
3 SERVIÇO 50 225,00 11.250,00

Jogos de Futsal Adulto (Regional) -
2 árbitros e 1 mesário

Jogos de Futsal Adurto (Municipal) -
2 árbitros e 1 mesário

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
4 SERVIÇO 50 265,00 13.250,00

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
5 SERVIÇO 50 250,00 12.500,00

Jogos de Futsal Categoria de Base
(Regk)f>al) ● 2 árbitros e 1 mesário

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
6 SERVIÇO 20 200.00 4.000.00

Jogos de Handebol Adulto/ Júnior e

Juvenil (Regional) ● 2 árbitros, 1
secretário e 1 cronometrista

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
7 SERVIÇO 20 250.00 5.000,00

Torneio de Futebol Suíço - 3
àrbitms e 1 anotador

A MONTAGNOLE -

ESPORTES
9 SERVIÇO 3 1.699,00 5.097,00

Valor Geral Total Estimado R$ 62.347,00

As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando a
administração à aquisição total.

Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 1 (um)
ano, contados a partir do primeiro dia útji subsequente â data de divulgação no PNCP.

Alto Paraná/PR, 7 tgost^e 2024.

CLAUDEMÍR JÓIA PEREIRA

Prafeito Municipal

üíií^OSS
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ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 69/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 51321/2024

No dia vinte e seis de setembro do ano de 2024, na Diretoria de Licitações e Contratos da Prefeitura

Municipal de Foz do Iguaçu, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob rf

76.206.606/0001-40, com sede à Praça Getulio Vargas, 280 - centro, neste ato representada pela

Diretora de Licitações e Contratos, Sra. Tatiana Almeida Zdanski, foram registrados nesta ata as

quantidades c os preços das empresas constantes da ata dc registro de preços, resultantes do PREGÃO

ELETRÔNICO N” 69/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n^' 14.133, de 1® de

abril de 2021, no Decreto Municipal n° 32.398, de 28 de março de 2024, e em conformidade com as

disposições a seguir;

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto a seleção de propostas para futura e eventual aquisição de Registro de

preço para eventual contratação de empresa para coordenação dc serviços de arbitragem desportiva para

atender as demandas de competições e eventos esportivos realizados no município de Foz do Iguaçu -

PR, organizados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SMEL, conforme condições,

quantidades c especificações c exigências contidas no edital e seus anexos, para o período de 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação e do decreto municipal n° 32398, de 28 de

março de 2024, que c parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujo o preço tenha sido

registrado, independentemente de transcrição.

DAS EMPRESAS, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades do item, fornecedor e as

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

2.

2.1.

MARCOS FONSECA - CNPJ N° 43.765.067jiettl-20

margaHQUANT.ITEM UNID. VALOR

UNITÁRIO

EM R$

VALOR

TOTAL

EM R$

DESCRIÇÃO

250 Diárias Sem marca Contratação de Serviço de

Arbitragem de Atletismo.	
Contratação dc Serviço de

arbitragem de Badminton.

313,00 78.250,001

200 Diárias Sem marca 318,00 63.600,002

300 Diárias Sem marca Contratação de Serviço de

arbitragem dc Basquetebol. 	

398,00 119.400,003
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399.600,00Diárias Contratação de Serviço de
arbitragem de Futebol.

333,001.200 Sem marca4

397.200,00Contratação de Serviço dc

arbitragem de Futsal.

331,001.200 Diárias Sem marca5

49.450,00Diárias Contratação de Serviço de
arbitragem de Handebol.

Contratação de Serviço dc

arbitragem dc Judô.

333,00150 Sem marca6

34.500,00100 Diárias 345,00Sem marca7

16.850,00Diárias Contratação de Serviço de

arbitragem de Karatê.

Contratação de Serviço dc

arbitragem de Natação.

Contratação de Serviço de
arbitragem de Taekwondo.

Contratação dc Serviço de

arbitragem de Voleibol.

337,0050 Sem marca8

69.200,00200 Diárias Sem marca 346,009

Diárias 346,00 17.300,0050 Sem marca10

89.400,00300 Diárias 298,00Sem marca11

Diárias Contratação de Serviço de

arbitragem de Xadrez.	

34.600,00100 Sem marca 346,0012

3. ORGAO(S) GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.

3.2. Não há outros órgãos participantes do registro de preços, sendo o órgão gerenciador o único
contratante.

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro dc preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.4.2

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA

5.1. Conforme itens do anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de di\oilgação no diário oficial do município, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.1.1 O contraio decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
l(um) exercício financeiro.

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.
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6.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
dc registro dc preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei n" 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos dos adjudicatários, nao sendo aceito
quantitativo inferior ao solicitado no edital;

6.4.2 A ata da sessão pública, será considerado um anexo da ata de registro de preços, para
convocações e definição da ordem de classificação;

6.4.3 Poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.4.3.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

6.4.3.2 Mantiverem sua proposta original.

6.4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

A. registrados na ata da sessão pública, que será considerado um anexo da ata de registro dc preços.

O registro a que se refere o subitem 6.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fíns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.6
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 10.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário oficial
do Município e Portal da Transparência e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

6.3.

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

7 DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 Após a homologação da licitação os licitantes mais bem classificados, serão convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5(cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital de

licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

7.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.

7.2 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
dc Registro dc Preços

7.2.1

da Ata, deverá estar cadastrado no sistema (STD), do município de Foz do Iguaçu, para
habilitação da assinatura eletrônica, amparado pelo decreto n" 28.900/2021-PMFI - Link para
cadastro; httns://.sisteinas.nmfi.i)r.ífov.br/PQRTALSERVIDQR/Usu ario/Re«:istrar

Para proceder a assinatura eletrônica do contrato/da Ata, o responsável, pela assinatura
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7.2.2. 0 Município enviará a Ata para assinatura da licitante no c-mail previamente cadastrado pela

empresa, no link acima descrito, que deverá devolvê-lo assinado no prazo máximo de 5 dias, sendo
responsabilidade do licitante o seu cadastro nos sistemas indicados;

7.2.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não assinar o contrato, não
atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos;

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, c subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro dc reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, (o licitante poderá declinar se a validade de sua proposta estiver expirada) a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso

de conírataçclo direta, poderá:

7.4.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

7.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7.5 A existência dc preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7.3.

7.4

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos lermos da alínea “d’' do inciso TT do capui do art. 124 da Lei n” 14.133, de 2021;

8.1.2. Em caso dc criação, alteração ou extinção dc quaisquer tributos ou encargos legais ou a
—' superveniência dc disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

8.I.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

8.1.

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

9.1 Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.



9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

9.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

9.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

9.1. 4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.2.

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

9.2.1. .Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

9.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

9.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.

9.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

9.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,

^ de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado c o fornecedor não

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instmmento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados
no mercado;

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

10.1

i;í>r0?3



decidir pela manutenção do registro dc preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da O cancelamento dc registros nas hipóteses previstas no item será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gcrenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora10.3

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, cm determinada10.4

ata dc registro de preços, total ou parcialmcnte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas c justificadas:

10.4.1 Por razão de interesse público;

í 0.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses cm que o preço dc mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n°
11.462. de 2023.

n. DAS PENALIDADES

O dcscumprimcnto da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades11.1

estabelecidas no edital.

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,11.1.1

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifícadamente após terem assinado a ata.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Edital e seus anexos.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Representante legal do Município e
representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s),

12.1 Aplica-se no que couber o art. 82, VIII da Lei n° 14133/21 e art. 236 do Decreto Municipal n°
32398/2024.

Assinado e datado digitalmente.

Taíana Almeida Zdanski

Diretora de Licitações e Contratos
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Número: 279/2024

Assunto: ATA DE IRP - PE 069/24 - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM - SMEL

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas.

Para verificar as assinaturas clique no link:

https://sistemas.pmfi.pr,gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=b96fdbb4-d0cl8-4a65-950c-b95203c7125e

e utilize 0 código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação:
b96fdbb4-d0d8-4a65-950c-b95203c7125e

Hash do Documento

780772FAB56F94C66A055DC3D88C1F4844F5DF1A4A7C68A82C805EDA929002B8

Anexos

ATA PUBLICAÇÃO.pdf- df3f77a3-61fd-48ac-86c3-07ac03c33f1f

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 26/09/2024 é(são):

Tatiana Almeida Zdanski (Signatário) - CPF:
Tipo: Assinatura Eletrônica

Irk-k

97033938** em 26/09/2024 12:41:55 - OK

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO N'’ 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI N° 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo,
produzidos nos termos das Leis n**s 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

{ íuiút*’
município de

PLANALTO

Planalto - PR, 22 de novembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a

Contratação de empresa ou associação para prestação de serviço de arbitragem nos

jogos das seguintes modalidades: Futsal, Futebol de Campo, Futebol Suíço e

Voleibol, suprindo a necessidade da Secretaria Municipal de Esportes do Município
de Planalto-PR, encaminhamos:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

PARA:

Cordialmente

Dii e.1

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal



município de planalto
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 22 de novembro de 2024.

Secretaria de Finanças - Contador

Prefeito Municipal

DE:

PARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Contratação de empresa ou

associação para prestação de serviço de arbitragem nos jogos das seguintes

modalidades; Futsal, Futebol de Campo, Futebol Suíço e Voleibol, suprindo a

necessidade da Secretaria Municipal de Esportes do Município de Planalto-PR,

expedido por Vossa Excelência na data de 22/11/2024, com fulcro nos artigos 212 e

216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a

despesa decorrente do referido processo observadas as características e demais

condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,

não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pelos secretários municipais, no valor total de R$ 455.395,00

(Quatrocentos e cinquenta e cinco mil e trezentos e noventa e cinco reais).

Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso

01790 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.0000001850

Cordialmente

ENSON ELÇMAR SCHABOJONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR Secretário de Finanças

077
* - I ;
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

‘üèíll*

MUNIcrPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO)
PROCESSO LICITATÓRIO N°	

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/09/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
https://wvyw.qov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado

/,

,/,

O município de planalto, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni,

torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de

Esportes, objetivando a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço

de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

de 2024 às 09h00minde

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: https://www.qov.br/compras/pt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla
Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no Diário

Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n® 2948 de 26 de janeiro de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA

SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.qov.br/compras/pt-

1.1

br.

Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICrPIO DE

PLANALTO
»● «MM./

A abertura da sessão pública do PREGÀO ELETRÔNICO ocorrerá
de 2024 às OOhOOmin, no site https://www.qov.br/compras/pt-br, nos termos

das condições descritas neste Edital.

de1.2

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de empresa ou associação para a

prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades:
Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria

Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:2.2

https://www.aov.br/compras/pt-br e wvm.planalto.pr.gov.br/licita coes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações peio telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.aov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17;30h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro

de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)
valor(es) unitário(s) màximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.1

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

https://www.qov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça

São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacaofojplanalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no

prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional

que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão de contratação,

quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico https://vmw.qov.br/compras/pt-br

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira

e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Erancisco de Assis, 1583, centro.

Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licitacao@planalto.pr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.2
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As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.3

certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros, tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar

n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma

da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;
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d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

DO CREDENCIAMENTO6

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - iCP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

6.5

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
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estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 3® da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°,

da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
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7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônioo, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o

caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma

que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e

na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma;

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento

ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos;

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da

licitante;
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8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente

inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

0,01 (um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.
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8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificação.
8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ULTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio

de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br,

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERA SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,

com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas.
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devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes vencidos,

marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de validade da

proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme

modelo de proposta, ANEXO II deste editai.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não

poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABlLITAÇAO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I

ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IVe VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar

documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação as empresas
enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.
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10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇAO DO LICITANTE SERA AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja
sítioverificação da autenticidadeaceitação ficará condicionada

ww/w.portaldoempreendedor.gov.br;

noa

10.4.1.4 No caso de sociedade por ações. Cooperativas e Associações:

10.4.1.5 Ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente;
10.4.1.6 Estatuto social ou Ato Constitutivo com data da assembléia que o aprovou,

devidamente registrados no órgão competente, atualizados;

10.4.1.7 Última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente

registrado(s) no órgão competente;

A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá10.4.2

em:

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso,

igualmente da filiai licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.
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O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa10.4.2.2.1

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2.2

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração10.4.2.2.3

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de
Serviço (FGTS);

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n°

12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e

alterações.
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10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,
a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica no item 8.5.3, "a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:
10.4.9.1 Certificado de Federado ou Confederado na Federação Paranaense da respectiva

modalidade:

10.4.9.2 Comprovação de que possui em seu quadro, profissionais qualificados/certificados e

em números suficientes por modalidades para a realização do evento conforme descrito no item

7.2 do Termo de Referência, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a

empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou

Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa

proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou
sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa condição;

10.4.9.3 Atestado de Capacidade Técnica compatível em quantidades e características com o

objeto da presente licitação;

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

Página 14

onbiiO



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO
''<^^■11 ■»)^am

10.5 o CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão

de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos
indicados nos subitens 10.4.1 a 10.4.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o licitante

deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4.1 e de 02 (duas) horas, a

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,

em originai ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser encaminhados

a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000, no prazo

estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atenderás exigências para habilitação, a Pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e procedimentos previstos
em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao

autor da proposta ou lance de menor preço.
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11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇAO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

mesmas condições de habilitação.

as

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°,
§1°, eart. 6°, §4°).
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11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, em

até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou

inabilitação, conforme IN 73/2022;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.pianalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURADA SESSÃOPUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
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assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do

objeto licitado.

16 DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

16.1 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

16.2 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)

dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

16.3 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para

que não comprometa as atividades.

16.4 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

16.5 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso

e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados á Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
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Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no edital;
Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela contratada;

a)

b)

c)

d)

e)
com as

f)

17.2 São Obrigações da CONTRATADA/ DETENTORA DA ATA:

a) Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

reabastecimento indevidos, ou quaisquer outrosoperação de transporte, armazenagem e

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa
responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,
b) A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens do
órgão licitante, em função da má execução dos serviços;
c) A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro profissionais capacitados e devidamente
certificados pela Federação Paranaense;

I A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40
(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira
ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

jogadores ou times que estarão disputando os jogos.
CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações.

_ d)

os

e) Cabe a

indenizações, perdas e danos decorrentes da execução dos serviços ou quaisquer outros
prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa
responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,
f) Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços
prestados;

g) A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob
responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para
que não comprometa as atividades,
h) A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus
empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre
o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante,
pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada.
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assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a

terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato,

i) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das

obrigações decorrentes da aquisição,

j) Responsabiiizar-se petos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato,

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município, a

preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço, objeto

deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma, responsabilidade

por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da

Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFÍlSTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por

parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o

problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 455.395,00 (Quatrocentos e cinquenta e

cinco mil e trezentos e noventa e cinco reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Funcional programáticaConta da despesa Destinação de recurso

01790 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

08.124.27.812.2701.207601850 3.3.90.39.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
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seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das

penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo

com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,

sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos, a

Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento

a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

ou outro índice que venha a substituí-lo.

DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO20

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento
convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido

no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa

de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras
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sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
!V- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o

inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h" do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
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6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

8°, da Lei n° 14.133, de 2021).156

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

^ comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei nM4.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de22.1

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração. 00tl03
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22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e
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liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da

Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALlZAÇAO E GESTÃO

Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município25.1

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado á Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive

parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar
a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações
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no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo

Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos

solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal

na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em contrário,

espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado á Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

nos

26.12 A anulação do procedimento licitatóho induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

https://www.gov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer
alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que. por qualquer motivo, não forem
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recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente

0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO 1
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Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

Modelo de Ata de Registro de PreçosANEXO IV

Modelo de Minuta de ContratoANEXO V

Planalto - PR, de de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVON°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/,

/,

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Esportes.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

realização de Jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol depara

Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste

Município de Planalto, mediante processo ücitatório, com previsão para prestação de serviço

parcelado, durante a vigência do contrato, conforme necessidade desta Secretaria, observadas
as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

3.1 Gilmar da Silva

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇAO

4.1 Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem pela

necessidade em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a qualidade das

competições esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A presença de árbitros

qualificados será indispensável para garantir a integridade das partidas e a correta aplicação das

normas, proporcionando um ambiente justo e disciplinado para os atletas. Ademais, a

contratação de empresa especializada possibilitará ao município atender a um calendário
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esportivo diversificado, abrangendo diversas modalidades que demandarão conhecimentos

específicos, assegurando a realização eficiente e profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de lazer, ao mesmo

tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática esportiva, promovendo o trabalho

em equipe e o espírito de competição saudável entre os atletas. Esses eventos visam engajar a

comunidade de Planalto, incentivando a participação em campeonatos e competições em

diversas modalidades esportivas, e promover atividades que estimulem a integração dos

moradores e de visitantes que venham prestigiar nossos programas esportivos.

Da modalidade; Para a presente contratação foram analisadas contratações similares

realizadas por outros municípios buscando identificar as melhores práticas e soluções que

atendessem de forma vantajosa as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de

Planalto. Após a análise constatou-se que a modalidade adotada e que trouxe melhores

resultados e vantajosidade foi o Pregão Eletrônico.

Portanto, a presente contratação dar-se-á por meio do Pregão Eletrônico através da plataforma

eletrônica: https;//wwv\/.gov.br/compras/pt-br. Tal modalidade respeita os princípios e segue o

disposto na Lei n° 14.133/2021 que recomenda a realização de pregões preferencialmente na
forma eletrônica.

4.3 - Da pesquisa de preços: A pesquisa de preços foi realizada com diversas empresas do
Estado do Paraná, ocorreu também a cotação no Banco de Preços e de contratos de municípios

realizaram contratações semelhantes. A pesquisa segue em anexo a este Termo de

Referência juntamente com a tabela comparativa de valor.

Do valor: O valor máximo para o item foi definido através do preço médio obtido entre

4.2

que

4.4 -

orçamentos e pesquisas de preços solicitados pela Administração a empresas distintas e, que

seguem em anexo ao Termo de Referência.

4.4.1 Responsável pela cotação de preços: Gilmar da Silva.

4.5 Das quantidades; As quantidades foram definidas com base na demanda apresentada pela
Secretaria Municipal de Esportes, tendo em vista as programações e campeonatos realizados

durante o ano.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 Para atender à demanda, a solução será a contratação de uma empresa especializada para

prestação de serviços de arbitragem, abrangendo a quantidade de jogos e diárias especificadas
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do item 6 deste Estudo Técnico, em estrita observância a legislação aplicável.

5.2 Com o objetivo de assegurar a competitividade dos preços, foram realizadas pesquisas em

fontes oficiais, incluindo portais de preços públicos, complementadas por orçamentos fornecidos

por empresas especializadas no ramo.

5.3 Dada a natureza dos serviços a serem contratados e em conformidade com a legislação

vigente, verifica-se que a modalidade licitatória mais adequada será o pregão, conforme previsto
na Lei n° 14.133/2023 e demais normativas pertinentes. Essa escolha se fundamenta na

agilidade para entrega dos serviços, garantindosimplificação do procedimento licitatório

uma aquisição eficiente e em conformidade com os requisitos estabelecidos.
5.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme preconizado pela legislação

práticas previamente adotadas pela Secretaria de Esportes em contratações

e na

e alinhado com

semelhantes. A análise de processos similares realizados por outros órgãos públicos, junto com
fontes especializadas, assegura a competitividade nos preços.a pesquisa em

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA
Valor totalValor

unitário

UNQuantObjetoItem

R$157.885,00UN R$315,77500Equipe de arbitragem para jogos de
futebol de salão(FUTSAL), com 2
árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos
corridos, divididos em dois tempos

20 minutos cada.

jrofissionais deverão ter curso

de formação na

^aranaense

modalidade.

Equipe de arbitragem para jogos de
futebol suíço, com 2 árbitros e

anotador, jogos com duração de 50
minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada. Os
profissionais deverão ter curso
de formação na

Paranaense

modalidade.

01

Osde

Federação

respectivada

R$98.178,00UN R$327,26300
02

um

Federação

respectivada
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UN R$677,00 R$135.400,00Equipe de arbitragem para jogos de
futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,
divididos em dois tempos de 45

minutos cada. Os profissionais

deverão ter curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

20003

R$391.463,00TOTAL

LOTE 02 - EXCLUSIVO ME/EPP
Valor totalValor

unitário

UNQuantObjetoitem

R$63.932,00UN R$319,66200Equipe de arbitragem para jogos de
voleibol, com 2 árbitros e um

04

anotador, jogos com três
sets. Os profissionais

deverão ter curso de

formação na Federação
Paranaense da respectiva

modalidade.

R$63.932,00TOTAL

o valor estimado da contratação é de R$ 455.395,00 (Quatrocentos e cinquenta e cinco mil
e trezentos e noventa e cinco reais).

7. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira
influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

jogadores ou times que estarão disputando os jogos.
7.2 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

- 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

distância rodoviária de no mínimo 40

ou

os

ITEM 01
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ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

apresentação de cópias autenticadas (verso e(para os profissionais de Futebol Suíço), com

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 03 - 06 árbitros; mínimo 04 árbitros credenciados á Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso
e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros; mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a execução dos

serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante
apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de
Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato
de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante
apresentação de documento que comprove essa condição.
7.3 É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de vinculo com a Federação
Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo ou voleibol) o qual

prestará os serviços, no dia do evento.

7.4 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos
campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.
7.4.1 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)
dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

7.5 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para
que não comprometa as atividades.

7.6 As demais condições serão estabelecidas em edital e contrato a ser firmado com a licitante

ganhadora, com vistas a legislação vigente.

8. DO PAGAMENTO;

8.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
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8.1.1 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

8.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos

de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da

seguinte dotação;

DOTAÇÕES
Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.206901790

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.207601850

9.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

9.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis, .

termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

9.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

nos

Planalto - PR, 21 de novembro de 2024

GILMAR DA SILVA

Responsável pela Secretaria Municipal de Esportes

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/.

/,

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço deOBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,
Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
neste ato representada por

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
(endereço), vem por meio desta,

em epígrafe que

CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°
tem por objeto a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de
arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol
de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município
de Planalto, em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

cargo. RG
/.

Valor

Unitário R$

QuantidadeUnidadeMarca e

Modelo

EspecificaçãoItem

R$XXXXXX1 XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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/,EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

/

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço deOBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,
Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto. Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° ,/

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:
Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
nos termos da Lei

(

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa,
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federai,
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

1)

não empregamos menores

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

I Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

2)
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito

3)

4)

qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
Portador(a) do RG sob n°

cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela

na
6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

e

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

“ I Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

7)

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como

^ intimado nos dados anteriormente fornecidos.

portador(a) do CPF/MF

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata
e todos os

Nomeamos e constituímos o senhor(a)9)

sob n.

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

/

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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/EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

/,

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço deOBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,
Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PARÁGRAFO ÚNICO - Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo
assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n°

portador do, neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

com sede na cidade de

CPF n°

mediante as seguintes/,

cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Contratação de empresa ou
prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas

modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem
associaçao para a

seguintes l

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto conforme a
seguir:

Valor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

e eventuais anexos dos documentos citados.

0

/2024, a proposta da CONTRATADA
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAWIENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
CONTRATADO concorda em receber é de R$ {....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para
menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
1) Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea
econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

2) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.
PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA
deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.
PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.
PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são
de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do
preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos
atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

72024, aplicando-se

0

como
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O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
uma

PARÁGRAFO NONO -

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as
novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a
partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

mprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da
Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA
das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza,
nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.
PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.
PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.
PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

cu

ao

2 Página 43

ÜÍÍÍ129



município de planalto/y.

CNPJ-.76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
«■Ui»/

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.
PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente

edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.206901790

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.207601850

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ao

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os serviços serão executados no município de Planalto, nas
dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de
vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com

mínimo 15 (quinze) dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário
de jogos.

ou

no
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao calendário das

competições, ficando sob responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso
fortuito ou imprevisto, para que não comprometa as atividades.
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de

no mínimo 40 (quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade
não interfira ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou

amizade com os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.
PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das
competições, ficando sob sua responsabilidade a substituição do profissional em caso fortuito ou
imprevisto, para que não comprometa as atividades.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos

de reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora
da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou
quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem
reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos
causados aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos
operados por seu pessoal.
PARÁGRAFO QUARTO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de
vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.
PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços serão executados no município de Planalto, nas
dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA o deverá ter em seu quadro de profissionais
(conforme item ganho) no mínimo:

- 08 árbitros; mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol
(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol
(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso
e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou
CBV (confederação brasileira de voleibol)
anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ou

ITEM 01

apresentação de cópias autenticadas (verso ecom
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a

qualidade da prestação dos serviços.
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas

ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto
e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão

pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer
danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de

quaisquer naturezas do presente contrato.
PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado
deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios
e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados

racional do consumo de energia e água, adotando^ pela Contratada, que deverá fazer uso
medidas para evitar o desperdício.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças deda água

comportamento.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos
que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e
redução de consumo.
PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Agua
PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando
0 desperdício de água.

se
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PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de
sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de
água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor. sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive

— os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos á disposição final, considerados lixo tecnológico.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
aproveitamento;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente,
a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

^ execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digitai, a fim
de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferenciaimente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade
com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato
nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

seu
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a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo 1 do Edital do Pregão
Eletrônico n°

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

e da Cláusula Primeira deste instrumento;7,

d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE
de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o serviço, sempre que julgar necessário,

CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objetog) manter, sempre por escrito com o
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos
verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° durante a vigência do Contrato./,

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

da entrega do objeto da contratação sem motivoou
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e

“b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória
das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da
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parágrafo sétimo - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. ^
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°
14 133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora

controle, de fato ou de direito, com a

contraditório, a ampla defesa e a

atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

ou a

do mesmo ramo com relação de coligação ou
empresa

CONTRATADA, observados, em todos os casos

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n“ 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal deregistradas no
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

as

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
nesse caso, adotara as medidasb) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.
PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo
aditivo para formalizar a alteração.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021
PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mante vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenhadirigente do órgão ou

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.
PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos. . ,
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito
Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
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econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais
^ da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de
realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a
verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência
da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato, etc.
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçao das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior.

etc.

bem como o nome dosano

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
e demais normas federais aplicáveis e,

as

Lei nM4.133/2021disposições contidas na
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais

razão do inadimplemento deEm ocorrendo a rescisão do presente contrato
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

em
a)

obrigações
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CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei

14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

b)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para
0 endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco)
dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

c)

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas
por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado.

Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstanteelegendo para Foro do mesmo a
qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito
permitidas neste referido foro.

de 2024.dePlanalto - Pr,

CONTRATADAPREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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JUSTIFICATIVA

A diminuição do número de jogos na referida licitação de arbitragem se fez

necessário para o cumprimento da lei que se refere a quantidade de jogos que vamos

realizar no ano de 2025.

Sendo assim a quantidade de jogos será de 100 jogos para a categoria de futsal, 60

jogos para a categoria de futebol de campo, 60 jogos para a categoria de futebol suíço e 50

jogos para a categoria do voleibol.

Nosso município nos anos anteriores licitava uma grande quantidade de jogos onde

esses seriam para aproximadamente 04 anos e hoje é somente para um ano com a opção

de ser renovado em um prazo de até 10 anos.

:

Giimar^Süvi

sbortesSecretario Mun. de E

àa Si vaGi
deSecretório
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N°
PROCESSO LICITATÓRIO N°	

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/09/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA; às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

https://www.qov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado

I.

7,

O município de PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni,

torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de

Esportes, objetivando a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço

de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades; Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: https://www.qov.br/comDras/Dt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Editai

^ e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025, publicada no Diário
Oficiai dos Municípios do Paraná, Edição n'’ 3203 de 28 de janeiro de 2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.qov.br/compras/pt-

1

1.1

br.
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá

de 2024 às OShOOmin, no site https://www.qov.br/compras/pt-br, nos termos

das condições descritas neste Edital.

1.2 de

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de empresa ou associação para a

prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades:

Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria

Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos;2.2

https://www.qov.br/compras/pt-br e www.pianalto.pr.qov.br/licitacoes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor

de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacaoíôjplanalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17;30h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro

de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.1
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3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edita! de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

https://www.qov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça

São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: lícitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no
prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia

úti! anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsidios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional

que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão de contratação,

quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura

da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico https://www.qov.br/comDras/pt-br

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira

e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro,

Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: licitacao@pianalto.pr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.2
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4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data da

abertura do certame.

DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

—. porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar

n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma

da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;
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d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

^ praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

6.5

7 DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

.5
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estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta iniciai, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXlll, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

^ no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°,

da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
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7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o

caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma

que 0 objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

^ 7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e

na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

:asi:
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.aov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

^ minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento

ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:
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8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeíro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

^ 8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente

inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

0,01 (um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

Página 9
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8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificação.
8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio

de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br,

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste editai.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo

com CEP e os números de veículos de comunicação á distância (telefone, e-mail) da empresa

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas
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devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes vencidos,

marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de validade da

proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme

modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando;

a) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alinea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não

poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

^ ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I

ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar

documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação as empresas

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

1 Página 11
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10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação;

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em;

10.4.1,1 No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaidoempreendedor.gov.br;

10.4.1.4 No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações;

10.4.1.5 Ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente;

^ 10.4.1.6 Estatuto social ou Ato Constitutivo com data da assembléia que o aprovou,
devidamente registrados no órgão competente, atualizados;

10.4.1.7 Última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente

registrado(s) no órgão competente;

A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá10.4.2

em;

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso,

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.
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10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentara Declaração10.4.2.2.3

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

^ objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunicípal. relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço (FGTS);

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT), nos termos da Lei n°

12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e

alterações.
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10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo aiguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,

a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:
10.4.9.1 Certificado de Federado ou Confederado na Federação Paranaense da respectiva

modalidade:

10.4.9.2 Comprovação de que possui em seu quadro, profissionais qualificados/certificados e
em números suficientes por modalidades para a realização do evento conforme descrito no item
7.2 do Termo de Referência, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a

empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou
Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa

proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou
sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa condição;

10.4.9.3 Atestado de Capacidade Técnica compatível em quantidades e características com o

objeto da presente licitação;

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
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10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido peia Divisão

de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos

indicados nos subitens 10.4.1 a 10.4.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o licitante

deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4.1 e de 02 (duas) horas, a

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.
10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser encaminhados
a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP;85.750-000, no prazo
estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a titulo de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e procedimentos previstos
em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto serà adjudicado ao

autor da proposta ou lance de menor preço.
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11 DISPOSIÇÕES GERAiS DE HABILITAÇAO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitaçào, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÀO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°,

§1°, eart. 6°, §4°).
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11.12 É de responsabilidade do licitante conferira exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

—^ fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
— da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, em

até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, conforme IN 73/2022;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

—< 13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

^ declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
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assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do

objeto licitado.

16 DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

16.1 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

16.2 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)

dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

16.3 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para

que não comprometa as atividades.

16.4 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira
ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

16.5 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo;

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso
e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 04 - 06 árbitros; mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
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Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no edital;

Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

a)

b)

c)

d)

e)

0

pela contratada;

17.2 São Obrigações da CONTRATADA/ DETENTORA DA ATA:

a) Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,

b) A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens do

órgão licitante, em função da má execução dos serviços;

c) A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro profissionais capacitados e devidamente

certificados pela Federação Paranaense;

A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos,

e) Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes da execução dos serviços ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,

f) independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços
prestados;

g) A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para
que não comprometa as atividades,

h) A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus

empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre

0 presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante,

pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada,

d)
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assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a

terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do

presente contrato,

i) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das

obrigações decorrentes da aquisição,

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato,

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município, a

preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço, objeto

deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma, responsabilidade

por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

18 DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da18.1

Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por

parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o

problema seja definitivamente sanado.

Valor máximo estimado da licitação é de R$ 107.815,60 (Cento sete mil oitocentos e quinze

reais e sessenta centavos).

18.4 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02000 08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.00000

18.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE
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19.1 o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas

seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das

penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo

com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,

sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos, a

Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento

a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

ou outro índice que venha a substituí-lo.

DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO20

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Editai.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento
convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido

no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa

A Página 23
1



município de planalto\ .i

CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

:1úatiiO

MUNICrPIO DE

PLANALTO

de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras

sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição dec e

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e f’, "g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°b c” e

14.133, de 2021).

IV- Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpíida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
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de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
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d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de22.1

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que eia se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
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22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituirosjá produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa {Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTARIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
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prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da

Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos26.1

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomuniclpal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive

parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar
a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.
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26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações

no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos

solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal

na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em contrário,

espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado

0 disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

https://w\AAv.qov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.
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26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÀO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário
marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

^ Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Editai, será competente

0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
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Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO il

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO lil

Modelo de Ata de Registro de PreçosANEXO IV

Modelo de Minuta de ContratoANEXO V

Planalto - PR de de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITALDE PREGÃON°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/,

/,

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Esportes.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suiço, Futebol de

Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste

Município de Planalto, mediante processo licitatório, com previsão para prestação de serviço

parcelado, durante a vigência do contrato, conforme necessidade desta Secretaria, observadas

as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

3.1 Gilmar da Silva

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1 Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem pela

necessidade em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a qualidade das

competições esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A presença de árbitros

qualificados será indispensável para garantir a integridade das partidas e a correta aplicação das

normas, proporcionando um ambiente justo e disciplinado para os atletas. Ademais, a

contratação de empresa especializada possibilitará ao município atender a um calendário
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esportivo diversificado, abrangendo diversas modalidades que demandarão conhecimentos

específicos, assegurando a realização eficiente e profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de lazer, ao mesmo

tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática esportiva, promovendo o trabalho

em equipe e o espírito de competição saudável entre os atletas. Esses eventos visam engajar a

comunidade de Planalto, incentivando a participação em campeonatos e competições em

diversas modalidades esportivas, e promover atividades que estimulem a integração dos

moradores e de visitantes que venham prestigiar nossos programas esportivos.

4.2 - Da modalidade: Para a presente contratação foram analisadas contratações similares

realizadas por outros municípios buscando identificar as melhores práticas e soluções que

atendessem de forma vantajosa as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de

Planalto. Após a análise constatou-se que a modalidade adotada e que trouxe melhores

resultados e vantajosidade foi o Pregão Eletrônico.

Portanto, a presente contratação dar-se-á por meio do Pregão Eletrônico através da plataforma

eletrônica: https://www.gov.br/compras/pt-br. Tal modalidade respeita os princípios e segue o

disposto na Lei n° 14.133/2021 que recomenda a realização de pregões preferencialmente na

forma eletrônica.

4.3 - Da pesquisa de preços: A pesquisa de preços foi realizada com diversas empresas do

Estado do Paraná, ocorreu também a cotação no Banco de Preços e de contratos de municípios

que realizaram contratações semelhantes. A pesquisa segue em anexo a este Termo de

Referência juntamente com a tabela comparativa de valor.

4.4 - Do valor: O valor máximo para o item foi definido através do preço médio obtido entre

orçamentos e pesquisas de preços solicitados pela Administração a empresas distintas e, que

seguem em anexo ao Termo de Referência.

4.4.1 Responsável pela cotação de preços: Gilmar da Silva.

4.5 Das quantidades: As quantidades foram definidas com base na demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Esportes, tendo em vista as programações e campeonatos realizados

durante o ano.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 Para atender á demanda, a solução será a contratação de uma empresa especializada para

prestação de serviços de arbitragem, abrangendo a quantidade de jogos e diárias especificadas
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do item 6 deste Estudo Técnico, em estrita observância a legislação aplicável.

5.2 Com o objetivo de assegurar a competitividade dos preços, foram realizadas pesquisas em

fontes oficiais, incluindo portais de preços públicos, complementadas por orçamentos fornecidos

por empresas especializadas no ramo.

5.3 Dada a natureza dos serviços a serem contratados e em conformidade com a legislação

vigente, verifica-se que a modalidade licitatória mais adequada será o pregão, conforme previsto

na Lei n° 14.133/2023 e demais normativas pertinentes. Essa escolha se fundamenta na

simplificação do procedimento licitatório e na agilidade para entrega dos serviços, garantindo

uma aquisição eficiente e em conformidade com os requisitos estabelecidos.

5.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme preconizado pela legislação

e alinhado com práticas previamente adotadas pela Secretaria de Esportes em contratações

semelhantes. A análise de processos similares realizados por outros órgãos públicos, junto com

a pesquisa em fontes especializadas, assegura a competitividade nos preços.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Objeto Quant UN Valor

unitário

Valor totalItem

R$315,77 R$31.577,00Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de salão(FUTSAL), com 2

árbitros de quadra e um anotador,

jogos com duração de 40 minutos

corridos, divididos em dois tempos
de 20 minutos cada. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva

modalidade.

100 UN01

R$327,26 R$19.635,60Equipe de arbitragem para jogos de

futebol suíço, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com duração de 50

minutos corridos, divididos em dois

tempos de 25 minutos cada. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva
modalidade.

60 UN02
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R$677,00 R$40.620,00Equipe de arbitragem para jogos de

futebol de campo, com 1 árbitro, 2

auxiliares e um anotador, jogos com

duração de 90 minutos corridos,

divididos em dois tempos de 45

minutos cada. Os profissionais

deverão ter curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

60 UN03

R$319,66 R$15.983,00Equipe de arbitragem para jogos de

voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva
modalidade

UN5004

R$107.815,60TOTAL

O valor estimado da contratação é de R$ 107.815,60 (Cento sete mil oitocentos e quinze

reais e sessenta centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

^ 7. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

7.2 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados á Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados á Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.
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ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso

e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a execução dos

serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante

apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de

Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato

de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante

apresentação de documento que comprove essa condição.

7.3 É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de vinculo com a Federação

Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo ou voleibol) o qual

prestará os serviços, no dia do evento.

7.4 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

7.4.1 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)

dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

7.5 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para

que não comprometa as atividades.

7.6 As demais condições serão estabelecidas em edital e contrato a ser firmado com a licitante

ganhadora, com vistas a legislação vigente.

8. DO PAGAMENTO;

8.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da

Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

8.1.1 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

8.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos
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de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da

seguinte dotação:

DOTAÇOES

Funcionai programática

08.124.27^812.2701.2069
Destinação de recursoConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000001940

08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.0000002000

9.GERENCIA E FISCALIZAÇAO CONTRATO

9.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

9.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato

ou da Ata.

Planalto - PR, 21 de novembro de 2024

GILMAR DA SILVA

Responsável pela Secretaria Municipal de Esportes

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSOADMINISTRATIVON°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/,

/

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço deOBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

neste ato representada por

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo. RG (endereço), vem por meio desta,

em epigrafe que

CPF

apresentar Proposta de Preços ao Editai de Pregão Eletrônico n°

tem por objeto a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol

de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município

de Planalto, em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

/

Quantidade Valor

Unitário R$

Especificação Marca e

Modelo

UnidadeItem

R$1 XXXX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/

/,

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço deOBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,
Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Municipio de Planalto

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

À pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N°

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

(

microempresa

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

2)
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

4)

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°

, cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela

6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

e

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

7)

E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

Nomeamos e constituímos o senhor(a)9) poitador(a) do CPF/MF
sob n.°

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata
e todos os/

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

/

/.

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PARÁGRAFO ÚNICO - Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, com sede á Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONi, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro inscrita no CNPJ sob o n°

portador doneste ato representado pelo(a) Sr. (a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

com sede na cidade de

CPF n°

da Lei 14.133/2021 esuas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência

da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

cláusulas e condições.

mediante as seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Contratação de empresa ou

associação para a prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas

seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto conforme a

seguir:

Valor UnitárioDescrição do Item Unidade QuantidadeItem n

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o

Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n'

e eventuais anexos dos documentos citados.

/2024, a proposta da CONTRATADA
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CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

/2024, aplicando-se

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e

0 CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-

^ financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do

preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

1)

2)
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PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilibrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilibrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a

partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da
Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza,
nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.
PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.
PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
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quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente

edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos orçamentários

correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Funcional programátícaConta da despesa Destinação de recurso

08.124.27.812.2701.206901940 3.3.90.39.00.00.00000

08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.0000002000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,

conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os serviços serão executados no município de Planalto, nas

dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de

vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

ou voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com

no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário

de jogos.
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao calendário das

competições, ficando sob responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso

fortuito ou imprevisto, para que não comprometa as atividades.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de

no mínimo 40 (quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade

não interfira ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou

amizade com os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,

contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das

competições, ficando sob sua responsabilidade a substituição do profissional em caso fortuito ou

imprevisto, para que não comprometa as atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos

de reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora

da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem

reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos

causados aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos

operados por seu pessoal.

PARÁGRAFO QUARTO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de

vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

ou voleibol) 0 qual prestará os serviços, no dia do evento.

PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços serão executados no município de Planalto

dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA o deverá ter em seu quadro de profissionais

(conforme item ganho) no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso
e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ou

nas
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a

qualidade da prestação dos serviços.
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas

ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto
e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão

pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer
danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de

quaisquer naturezas do presente contrato.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da

execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado

deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras

normas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios

e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados

pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos

que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e
redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando

0 desperdício de água.
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parágrafo oitavo - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de

sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de

água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive

^ os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em

desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por

material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao

sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente,

a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim

de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos á contratante, usar preferencialmente a

função “duplex” {frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em

aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade

com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato

nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

Página 47
-*".1

i



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo i do Edital do Pregão
Eletrônico n° V, e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

^ necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por

si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o serviço, sempre que julgar necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos

verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° durante a vigência do Contrato.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

^ PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14,133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo tnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneasnas alíneas “e

“b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 5° da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa;

^ 1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuias, conforme dispõe o
inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona,

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona

^ será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato

a multa será

a multa será

a multa

rião exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art
156. ç 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
PARÁGRAFO QUARTO - Todas sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n“ 14.133, de 2021), sendo que a somatória
das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre
O valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

as

- Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de

da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO sexto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
valor do pagamento

sua intimação (art. 157

superiores ao

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente

registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de

Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei

n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mante vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso iV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os

efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito
Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal

n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

52
o

4u>



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

● ‘U.iii*’

MUNICrPIO DE

PLANALTO

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos,
etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência

da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar

documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato, etc.
PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

a)
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CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

b)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para
o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco)

^ dias após o seu recebimento.
A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

c)

d)

e)

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas
por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

^ qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito
permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PARECER JURÍDICO N9 23/2025

PROCESSO N.5 : 287/2024

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Esportes

ASSUNTO : Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem para

realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a

serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico - Menor Preço

por Item, com vistas à contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol,

cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 18 de outubro de 2024, especificados

no ETP n5 71/2024 fis. 03/09) e fundamentadas no Termo de Referência de fis. 10/16, datado de 21 de
novembro de 2024.

1.

A pesquisa de preços fora realizada a partir da média dos preços apresentados,

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas. Banco de Preços e licitações

similares de outros órgãos, obtendo-se o preço estimado de R$107.815,60 (cento e sete mil, oitocentos

e quinze reais e sessenta centavos), conforme alteração de quantitativo constante na minuta do Termo

de Referência que acompanha a minuta do Edital, nos moldes da retificação justificada à fl. 132.

O procedimento licitatório encontra-se instruído também com os seguintes

documentos, no que importa à presente análise:

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos ao

Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa;

Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 22 de

novembro de 2024 (fl. 76);

b) Parecer Contábil e Finance ro datado de 22 de novembro de 2024 (fl. 77);

c) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato (fis. 133/186).

Na sequência, em data de 28 de março de 2025, o processo foi remetido peto

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1®, inc. I e II da Lei n.5

14.133/21.

2.

3.

4.

5. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É 0 relatório.6.
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica

da licitaçãopostulada.

7.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia

de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem

prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico,

que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre

a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

É nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo,mas em prol da segurança da própria autoridadeassessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos poderá gerar responsabilidades.

0 art. 65 inc. XLI, da Lei n®. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços

comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o

pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 29

da Lei n^. 14.133/2021).

8.

9.

10.

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de serviços comuns e que possuem padrões

de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim

como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 25, da Lei n5.14.133/20214).

Opino no sentido de que é possível a promoção de levantamentos e estudos

preliminares em vista de que a nova lei de licitações apresenta o credenciamento como forma de que a

administração possa criar sua própria rede de fornecedores, agora em condições padronizadas definidas

em edital, para que todos os interessados prestem os serviços de forma simultânea, sugerindo-se o

critério de seleção previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federai ns 14.133/2021, ou seja, paralela e não
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas, embora não necessariament e ao mesmo tempo, conforme o

Parágrafo Único, II também do Art. 79.

Com base no art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, é inexigível a licitação nas hipóteses de

credenciamento, A inexigibilidade fundamenta- se porque o credenciamento possui lógica oposta

àquela regente da licitação.

11.

12.

13.

Ocorre que, quando a Administração engendra procedimento licitatório, quer-se,

mediante critérios objetivos, a seleção da proposta mais vantajosa, dentre todas as ofertadas. No

credenciamento, o sentido é outro: a Administração almeja ter ao seu dispor a maior quantidade

possível de interessados, porque da pluralidade de fornecedores advém a vantaiosidade.

Sobre o tema pontua o professor Alexandre Mazza^

O credenciamento é o processo administrativo de chamamento de interessados em prestar serviços ou
fornecer bens para a Administração. Todavia, no credenciamento não há disputa, já que todos os

interessados, preenchendo os requisitos previstos no ato de convocação, podem ser chamados a

executar o objeto (art. 6-, XLIII). Ao contrário dos ritos competitivos, serão credenciados diversos

fornecedores afim de que, surgindo a necessidade, sejam chamados para a prestação.

14.

15.

MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo.São Paulo; Editora Saraiva, 2022. E-book. ISBN

9786553620735. Disponível em: iittps://integrada.rninhabibliotec a.eom.br/#/books/9786553620735/. Aeesso em: 23

jun. 2023.	
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Verifica-se ainda, que na contratação em tela foi apurado, de plano, toda a quantidade

pretendida através da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Esportes, tendo em vista as

programações e campeonatos realizados durante o ano (o que deve demonstrado de forma cabal no

Termo de Referência), a fim de demonstrar cabalmente ser inadequada a adoção do procedimento

auxiliar de Sistema de Registro de Preços, nos termos do disposto no art. 82 e seguintes da Lei ns.

14.133/2021.

16.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,

nos termos do art. 6^, inc. XXIIl, e do art. 18, inc. I e § l®, ambos da Lei n®. 14.133/2021.

17.

O Estudo Técnico Preliminar (item 16) apontou que a Lei n® 14.133/2021, em seu artigo

12, inciso VII, estabelece que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação, e como

0 Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com base na Lei n® 14.133 no ano de

2024, tal exigência somente será feita a partir de agosto de 2024. Ocorre que estamos em março de

2025 e os agentes de contratação não podem deixar de justificar adequadamente acerca da

inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste Município até o presente momento,

considerando-se ser elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias e que necessita

estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as contratações

previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n®

14.133/21.

18.

Destaque-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que

demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o

precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. Tal requisito não se encontra

preenchido, ensejando a devida regularização.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de

referência, e a minuta do Edital.

19.

20.

Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida,considerandoas demandasoriundasda necessidadeda Secretaria de Esportes.

Para justificar o preço da presente aquisição, foram juntados ao Termo de Referência

valores apurados a partir da média dos preços apresentados, elaborado com base em orçamentos

recebidos de empresas distintas. Banco de Preços e licitações similares de outros órgãos, obtendo-se o

preço estimado de R$107.815,60 (cento e sete mil, oitocentos e quinze reais e sessenta centavos).

Aparentemente, o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde à

média dos preços pesquisados, de acordo com a planilha demonstrativa anexada, demonstrando que

não há sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n?. 5587/2024.

21.

22.

23.

24.
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Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação; deve-se observar criteriosamente o

disposto no Decreto n® 5587 de 12 de janeiro de 2024.

A Lei 14.133/2021 estabelece que, para serem utilizadas como fonte de pesquisa de

preços, as contratações similares de outros entes públicos devem estar vigentes ou terem sido

concluídos no prazo de 1 (m) ano antes da data da pesquisa de preços. De igual modo, a Lei estabelece

que, no caso da pesquisa realizada com fornecedores, mídia especializada, internet, ou tabela de

referência, somente serão admitidos os preços cujas datas estejam compreendidas no intervalo de até

6 meses de antecedênciada divulgação do instrumento convocatório. Ao exposto, os agentes de

contratação deverão observar os referido prazo, considerando-se que a fase interna do presente

certame foi deflagrada em outubro de 2024.

A Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade exararam parecer contábil e

financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o

empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não

comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da

Lei n.e 14.133/21;

25.

26.

27.

O art. 25 da Lei n.2 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências), que

deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e os regras relativas à convocação, ao Julgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega

do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão

eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o objeto da licitação;

d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade

fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g)

as orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções

administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições

de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibüizar a

contratação.

28.

29.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em

consonância com o que definido no art 25 da Lei n® 14.133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. I e

III, da Lei Complementar n.2 123/06, alterado pela Lei Complementar n.2147/14, que impõe que a

Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3), restando restam observadas também as

disposições do art. 42 da Lei n®. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n2. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n2. 14.133/2021,

sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da

Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas

contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal ns 5.581/2023 e

demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da

fase preparatória da licitação encontram-se presentes;

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentado em estudo técnico

preliminarque caracterizeo interessepúblico envolvido;

30.

31.

32.
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b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, dos garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com os composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de

escala;

i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da

proposta apta o gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, consta no termo de referência a

necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração Municipal, não tendo este

Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo de

responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua aquisição,

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da Lei n®

14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente prevista
no Edital ou no Contrato.

27.

28.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais, os

quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a gravidade

da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a ampla

defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao valor desta, o

remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, conforme

previsão contida nos § 8® do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser referenciada

pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

29.

30.

31.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que observadas todas

as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no

artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos.

Observância às considerações relacionadas nos Itens 12/15,16,18,19 e 26;

É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização
da presente licitação;

32.

a.

b.

c.
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Recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no saneamento dos

artefatos contratuais que ora instruem o processo, Justificando eventual não acolhimento das

recomendações consignadas neste despacho

Por fim, cabe aclarar que o presente parecer possui natureza meramente opinativa, cuja

decisão cabe o ordenador de despesas, que é a autoridade que possui a atribuição de deliberar quanto
ao mérito do ato.

33.

34.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do

presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n®. 14.133/2021),
assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

grande circulação (art. 54, § l^, da lei n?. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.®

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e

observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

35.

36.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR 31 de março de 2025.

Documento assinado digitatmenle

PATRIQUE MATTOS DREY

Data: 31/03/202S 10:38:30-03DU

Verifique em https://validar.iti.eov.br

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO
mnSUf.'

AUTORIZAÇAO PARA LlCITAÇAO

Planalto - PR, 31 de março de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissáo de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem
para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol
de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto-PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações
posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 022/2025

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

L) ô\ í C ■ ^ O rO»

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

900133



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: ptanalto@ptanaNo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

licfpto

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 014/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N“ 288/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/04/2025
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

https://www.qov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -

centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal. Luiz Carlos Boni,

torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de

Esportes, objetivando a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço

de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

15 de abril de 2025 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Locai da Sessão Pública: https://www.qov.br/cQmpras/pt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025, publicada no Diário

Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro de 2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.qov.br/compras/pt-

1.1

br.
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 15 de abril de 2025

às OOhOOmin, no site https://www.qov.br/compras/Dt-br, nos termos das condições descritas
neste Edital.

1.2

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Contratação de empresa ou associação para a

prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades:

Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria

Municipal de Esportes deste Município de Planalto.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:2.2

https.7/www.aov.br/compras/pt-br e www.planalto.pr.aov.br/licita coes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

Compras Governamentais (CATSER) e as especificações constantes deste Edital
prevalecerão as últimas.

no

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121
licitacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

pelo e-mail:ou

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Esportes, telefone n° (46) 3555 — 1787, sendo o atendimento realizado
no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)
valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3

3.1

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO

públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2
em que os licitantes apresentarão lances

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4
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4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

https://www.qov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 ás 17h00, à Praça

São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: lícitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no

prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional

que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão de contratação,

quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico https://www.qov.br/compras/pt-br

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira
e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, á Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.
Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço
eletrônico: lícítacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

ser

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
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4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e

credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.1

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar
n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma
da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito do Município de Planalto - PR.

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como
as pessoas físicas sob insolvéncia;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
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f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.aQV.br/compras/pt-br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

nome

6.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
momento da habilitação

no

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

acesso e
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7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório:

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

lii - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso ífl do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°,

da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o

caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma

que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7,12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituira proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

e os

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

serão

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.Qov.br/compras/pt-br.

8

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chaf).
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8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.aov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chaf

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento,
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificara proposta que possa comprometera
regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou
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percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1 ° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente

inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

1,00 (um real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

Página 9
1

000202



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaKo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do

sistema, respeitada a ordem de classificação.
8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edita* e devidamente adequada ao último lance, por meio

de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br,

devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação

formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente; Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,

com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes vencidos,

marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de validade da

proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
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integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme

modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir

do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que não

poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I

ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar

documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação as empresas

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme

natureza da pessoa jurídica.
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10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item

7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEL na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da

www.portaldoempreendedor.gov.br;

autenticidade no sítio

10.4.1.4 No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações:

10.4.1.5 Ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente;
10.4.1.6 Estatuto social ou Ato Constitutivo com data da assembléia

devidamente registrados no órgão competente, atualizados;

10.4.1.7 Última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente

registrado(s) no órgão competente;

que 0 aprovou

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA consistirá

em:

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso,
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
10.4.2.2.1

ser

O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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10.4.2.2.2

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

As empresas criadas no exercido financeiro da licitação deverão atender a todas

10.4.2.2.3

Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço (FGTS);

10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDTL nos termos da Lei n°

12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
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requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

regularização da documentação no prazo de C5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período,

a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1 Certificado de Federado ou Confederado na Federação Paranaense da respectiva
modalidade;

10.4.9.2 Comprovação de que possui em seu quadro, profissionais qualificados/certificados e

em números suficientes por modalidades para a realização do evento conforme descrito no item

7.2 do Termo de Referência, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a

empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou

Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa

proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou

sócio, mediante apresentação de documento que comprove essa condição;

10.4.9.3 Atestado de Capacidade Técnica compatível em quantidades e características com o

objeto da presente licitação;

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão

de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos

indicados nos subitens 10.4.1 a 10.4.3, para a documentação por ele abrangida.
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10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o licitante

deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4.1 e de 02 (duas) horas, a

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formai de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio,

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser encaminhados

a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000, no prazo

estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos" do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e procedimentos previstos
em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao

autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
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11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no editai dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

! - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°,

§1°,eart. 6°, §4°).
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11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, em

até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação
inabilitação. conforme IN 73/2022;

ou

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

T Página 17
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13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.pianalto.pr.Qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores

encerramento da etapa de lances.

ao

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita pore-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

com

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
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assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do

objeto licitado.

16 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

16.2 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)

dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

16.3 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para

que não comprometa as atividades.

16.4 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

16.5 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso

e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
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Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no edital;

Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas

pela contratada;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

17.2 São Obrigações da CONTRATADA/ DETENTORA DA ATA:

a) Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da especificação,

operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,

b) A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos bens do

órgão licitante, em função da má execução dos serviços;

c) A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro profissionais capacitados e devidamente

certificados pela Federação Paranaense;

A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos,
e) Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes da execução dos serviços ou quaisquer outros

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo essa

responsabilidade em face da atividade da Fiscalização,

f) independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços
prestados;

g) A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para
que não comprometa as atividades,

h) A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de seus

empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre

o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante,

pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da Contratada,

d)

) Página 20

Ü00213



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ;76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a
terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do
presente contrato,

i) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das
obrigações decorrentes da aquisição.

]) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
resultantes da execução do contrato,

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município, a
em decorrência da execução do serviço, objeto

e comerciais

preposto seu ou a terceiros, por ação ou
deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma, responsabilidade

omissão

por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

DO PAGAMENTO				

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da
Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

Valor máximo estimado da licitação é de R$ 107.815,60 (Cento sete mil oitocentos e quinze

reais e sessenta centavos).

18

18.4 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:			
DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.206901940

3.3.90.39.00.00.0000008.124.27.812.2701.207602000

18.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o calculados a
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planaKo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

IPIO

19.1 O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas

seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econòmico-financeiro serão do

CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das

penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econòmico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo

com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,

sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

] Página 22

000215



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planaKo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

IPIO

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos, a

Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento

a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação,

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento
convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo estabelecido

no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa
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de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo das outras

sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
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de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei rf

14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

no

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
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d) Os danos que deía provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
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Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federai, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

como as
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prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da

Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.díaríomunícipal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive

parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem

como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar
a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.
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26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações

no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo

Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos

solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal

na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em contrário,

espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos

termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado

o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

https://www.qov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.
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26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judiciai, as questões oriundas do presente Edital, será competente
o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento:

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comerciai;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;

Modelo de Ata de Registro de PreçosANEXO IV

ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, 31 de março de 2025

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 288/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes
deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Esportes.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

para realização de Jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de

Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste

Município de Planalto, mediante processo Wz tatório, com previsão para prestação de serviço

parcelado, durante a vigência do contrato, conforme necessidade desta Secretaria, observadas

as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1 Gilmar da Silva

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1 Justifica-se a presente contratação de empresa especializada em arbitragem pela

necessidade em assegurar a imparcialidade, a competência técnica e a qualidade das

competições esportivas que serão promovidas no âmbito municipal. A presença de árbitros

qualificados será indispensável para garantir integridade das partidas e a correta aplicação das

normas, proporcionando um ambiente justo e disciplinado para os atletas. Ademais, a

contratação de empresa especializada possibilitará ao município atender a um calendário
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esportivo diversificado, abrangendo diversas modalidades que demandarão conhecimentos

específicos, assegurando a realização eficiente e profissional dos eventos.

As competições têm como objetivo oferecer aos munícipes oportunidades de lazer, ao mesmo

tempo que a Secretaria de Esportes busca incentivar a prática esportiva, promovendo o trabalho

em equipe e o espírito de competição saudável entre os atletas. Esses eventos visam engajar a

comunidade de Planalto, incentivando a participação em campeonatos e competições em

diversas modalidades esportivas, e promover atividades que estimulem a integração dos

moradores e de visitantes que venham prestigiar nossos programas esportivos.

4.2 - Da modalidade: Para a presente contratação foram analisadas contratações similares

realizadas por outros municípios buscando identificar as melhores práticas e soluções que

atendessem de forma vantajosa as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de

Planalto. Após a análise constatou-se que a modalidade adotada e que trouxe melhores

resultados e vantajosidade foi o Pregão Eletrônico.

Portanto, a presente contratação dar-se-á por meio do Pregão Eletrônico através da plataforma

eletrônica: https://www.gov.br/compras/pt-br. Tal modalidade respeita os princípios e segue o

disposto na Lei n° 14.133/2021 que recomenda a realização de pregões preferencialmente na

forma eletrônica.

4.3 - Da pesquisa de preços: A pesquisa de preços foi realizada com diversas empresas do

Estado do Paraná, ocorreu também a cotação no Banco de Preços e de contratos de municípios

que realizaram contratações semelhantes. A pesquisa segue em anexo a este Termo de

Referência juntamente com a tabela comparativa de valor.

4.4 ■ Do valor: O valor máximo para o item foi definido através do preço médio obtido entre

orçamentos e pesquisas de preços solicitados pela Administração a empresas distintas e, que

seguem em anexo ao Termo de Referência.

4.4.1 Responsável pela cotação de preços: Gilmar da Silva.

4.5 Das quantidades: As quantidades foram definidas com base na demanda apresentada pela

Secretaria Municipal de Esportes, tendo em vista as programações e campeonatos realizados

durante o ano.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 Para atender à demanda, a solução será a contratação de uma empresa especializada para

prestação de serviços de arbitragem, abrangendo a quantidade de jogos e diárias especificadas
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do item 6 deste Estudo Técnico, em estrita observância a legislação aplicável.

5.2 Com o objetivo de assegurar a competitividade dos preços, foram realizadas pesquisas em

fontes oficiais, incluindo portais de preços públicos, complementadas por orçamentos fornecidos

por empresas especializadas no ramo.

5.3 Dada a natureza dos serviços a serem contratados e em conformidade com a legislação

vigente, verifica-se que a modalidade licitatória mais adequada será o pregão, conforme previsto

na Lei n° 14.133/2023 e demais normativas pertinentes. Essa escolha se fundamenta na

simplificação do procedimento licitatório e na agilidade para entrega dos serviços, garantindo

uma aquisição eficiente e em conformidade com os requisitos estabelecidos.

5.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme preconizado pela legislação

e alinhado com práticas previamente adotadas pela Secretaria de Esportes em contratações

semelhantes. A análise de processos similares realizados por outros órgãos públicos, junto com

a pesquisa em fontes especializadas, assegura a competitividade nos preços.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA
CATSER Vaior totalObjeto Quan UN Valor

unitário

Item

t

R$315,77 R$31.577,00Equipe de arbitragem para jogos

de futebol de salão(FUTSAL),

com 2 árbitros de quadra e um

anotador, jogos com duração de

40 minutos corridos, divididos em

dois tempos de 20 minutos cada.

Os profissionais deverão ter

curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

100 UN01 18449

R$327,26 R$19.635,6018449 Equipe de arbitragem para jogos

de futebol suíço, com 2 árbitros e

um anotador, jogos com duração

de 50 minutos corridos, divididos

em dois tempos de 25 minutos

cada. Os profissionais deverão

ter curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

60 UN02
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18449 R$677,0003 Equipe de arbitragem para jogos

de futebol de campo, com 1

árbitro, 2 auxiliares e um

anotador, jogos com duração de

90 minutos corridos, divididos em

dois tempos de 45 minutos cada.

Os profissionais deverão ter

curso de formação na

Federação Paranaense da

respectiva modalidade.

R$40.620,0060 UN

04 18449 Equipe de arbitragem para jogos
de voleibol, com 2 árbitros e um

anotador, jogos com três sets. Os

profissionais deverão ter curso

de formação na Federação

Paranaense da respectiva
modalidade

R$319,66 R$15.983,0050 UN

R$107.815,60TOTAL

O valor estimado da contratação é de R$ 107.815,60 (Cento sete mil oitocentos e quinze

reais e sessenta centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATSER

e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

7. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 A licitante vencedora deverá possuir sede a uma distância rodoviária de no mínimo 40

(quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade não interfira

ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou amizade com

os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

7.2 O licitante vencedor da licitação deverá ter em seu quadro de profissionais no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.
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ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso

e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e

anverso) dos diplomas e/ou certificados.

● Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a execução dos

serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante

apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de

Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato

de Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante

apresentação de documento que comprove essa condição.

7.3 É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de vinculo com a Federação

Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo ou voleibol) o qual

prestará os serviços, no dia do evento.

7.4 Os serviços serão executados no município de Planalto, nas dependências dos

campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação a ser definida.

7.4.1 A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com no mínimo 15 (quinze)

dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário de jogos.

7.5 A Contratada deverá obedecer rigorosamente ao calendário das competições, ficando sob

responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso fortuito ou imprevisto, para

que não comprometa as atividades.

7.6 As demais condições serão estabelecidas em editai e contrato a ser firmado com a licitante

ganhadora, com vistas a legislação vigente.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da

Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

8.1.1 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

8.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos
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de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da

seguinte dotação;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02000 08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.00000

9.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

9.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

9.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato

ou da Ata.

Planalto - PR, 21 de novembro de 2024

j

GILM^^^A
Responsável pela Secreta ia

A

urficipal de Esportes

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 288/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo. RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edita! de Pregão Eletrônico n° 014/2025 em epígrafe que tem

por objeto a Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de arbitragem

para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo
e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto,

em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 288/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades; Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

(

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIll do art. 7° da Constituição Federal,

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

2)
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3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13® da Lei n® 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°

cuja função/cargo

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

e

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) , portador(a) do CPF/MF

para ser o{a) responsável para acompanhar a execução da Ata

de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 014/2025 e todos os

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

sob n.°

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 288/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

arbitragem para realização de jogos nas seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço,

Futebol de Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Esportes

deste Município de Planalto

Contratação de empresa ou associação para a prestação de serviço de

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PARÁGRAFO ÚNICO - Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro inscrita no CNPJ sob o n°

com sede na cidade de

CPF n°

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência

da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 014/2025, mediante as seguintes

cláusulas e condições.

portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Contratação de empresa ou

associação para a prestação de serviço de arbitragem para realização de Jogos nas

seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de Campo e Voleibol, a serem

realizados pela Secretaria Municipal de Esportes deste Município de Planalto conforme a

seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário

PARAGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o

Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°
e eventuais anexos dos documentos citados.

72025, a proposta da CONTRATADA
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CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n'

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

,/2025, aplicando-se

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito
do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do

preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a
justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

1)

2)
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PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização nâo retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e

não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a

partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a

conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da
Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza,

nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
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quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente

edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos orçamentários

correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02000 08.124.27.812.2701.2076 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,

conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os serviços serão executados no município de Planalto

dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de

vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

ou voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Secretaria Municipal de Esportes comunicará a contratada com

no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência as datas das competições, fornecendo o calendário

de jogos.

nas

Página 44

000237



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@|>ÍanaHo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Í^IO

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao calendário das

competições, ficando sob responsabilidade do ganhador a substituição do profissional em caso

fortuito ou imprevisto, para que não comprometa as atividades.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá possuir sede a uma distância rodoviária de

no mínimo 40 (quarenta) quilômetros do Município de Planalto, visando assim que a proximidade

não interfira ou influencie na decisão de arbitragem, levando-se em conta o contato próximo ou

amizade com os jogadores ou times que estarão disputando os jogos.

PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,

contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada doverá obedecer rigorosamente ao calendário das

competições, ficando sob sua responsabilidade a substituição do profissional em caso fortuito ou

imprevisto, para que não comprometa as atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe a CONTRATADA responsabilizar-se inteiramente nos casos

de reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora

da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem

reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos

causados aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos

operados por seu pessoal.

PARÁGRAFO QUARTO - É obrigatório a equipe de arbitragem apresentar comprovação de

vínculo com a Federação Paranaense respectiva ao tipo de jogo (futebol de salão, suíço, campo

ou voleibol) o qual prestará os serviços, no dia do evento.

PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços serão executados no município de Planalto, nas

dependências dos campeonatos, podendo ser na sede ou nos distritos, conforme programação
a ser definida.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA o deverá ter em seu quadro de profissionais

(conforme item ganho) no mínimo:

ITEM 01 - 08 árbitros: mínimo 06 árbitros credenciados à Federação Estadual de Futsal, com

apresentação de cópias autenticadas (verso e anverso) dos diplomas e/ou certificados.
ITEM 02 - 05 árbitros: mínimo 03 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol Suíço), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 03 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Paranaense de Futebol

(para os profissionais de Futebol de Campo), com apresentação de cópias autenticadas (verso
e anverso) dos diplomas e/ou certificados.

ITEM 04 - 06 árbitros: mínimo 04 árbitros credenciados à Federação Estadual de Voleibol ou

CBV (confederação brasileira de voleibol), com apresentação de cópias autenticadas (verso e
anverso) dos diplomas e/ou certificados.
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PARAGRAFO SÉTIMO - Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a

qualidade da prestação dos serviços.

PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas

ao pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto

e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão

pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer

danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de

quaisquer naturezas do presente contrato.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da

execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para

emissão dos documentos fiscais;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado

deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Soda! ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras

normas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios

e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados

pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de

comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos

que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e

redução de consumo.
PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia e Água
PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando

0 desperdício de água.
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PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de

sustentabiiidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de

água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive

os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento

aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente,

a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabiiidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim
de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a

função duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora", encostas, corpos d agua, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade

com as normas técnicas específicas.

e seu

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato

nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;
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a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° 014/2025 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da Inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por

si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o serviço, sempre que julgar necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos

verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° 014/2025, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021,0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e", T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c" e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV-Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ciausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula Nona,

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta porcento) sobre
o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

ao
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

muita não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos

ser

0 contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021. assim como as sanções serão obrigatoriamente
registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei

n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mante vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas (disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais
da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos,
etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência
da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

as

exercer a
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PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

- as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'’ 156 da Lei
14.133/2021.

a)

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 fcinco^
dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

para

ao

d)

no

e)
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas

por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,

elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um

representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito

permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, de de 2025.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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01/04/2025, 07:30 Piefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAI. DE Fl.ANAETO

UCITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N'* 014/2025

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO” N" 014/2025

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 14.133 de 01 de abril de 2021. em

sua sede sito a Praça Sao Francisco de Assis, 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n" 014/2025, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa ou associação para a
prestação de serviço de arbitragem para realização de jogos nas
seguintes modalidades: Futsal, Futebol Suíço, Futebol de
Campo e Voleibol, a serem realizados pela Secretaria
Municipal de Esportes deste Município de Planalto -PR.
VALOR: R$ 107.815,60 (Cento sete mil oitocentos c quinze
reais e sessenta centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 15 de abril de 2025. n partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto, através de solicitação
licitacao@pIanalto.pr.gov.br
www.compras.gov.br.
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

c-mail:Via

através do siteou

LUIZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal
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